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1. IDENTIFICAÇÃO E ATRIBUTOS 

1.1. IDENTIFICAÇÃO DE RELATÓRIO DE GESTÃO INDIVIDUAL 

Quadro A.1.1 - Identificação da UJ – Relatório de Gestão Individual 
Poder e Órgão de Vinculação 

Poder: Executivo/ Função essencial à Justiça 

Órgão de Vinculação: Fundação Nacional do Índio Código SIORG: 00173 

Identificação da Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa: FUNAI - Coordenação Regional de Nordeste II  

Denominação Abreviada: FUNAI - CRN II 

Código SIORG: 118218 Código LOA:  Código SIAFI: 194041 

Situação: ativa 

Natureza Jurídica: Fundação Pública
 

CNPJ: 00.059.311/0070-58
 

Principal Atividade: Administraçao Publica em Geral
 

Código CNAE: 8411-6/00 

Telefones/Fax de contato:  (085)3223-5493 (085) 3223-3788 (085) 3223-4734 

Endereço Eletrônico: cr.fortaleza@funai.gov.br 

Página na Internet: http://www.crnordeste2.com 

Endereço Postal: Rua Abílio Martins, 805, Parquelândia, CEP 60455-472 – Fortaleza/CE 

Normas Relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Normas de criação e alteração da Unidade Jurisdicionada 

 Decreto 7.056, de 28 de dezembro de 2009; Decreto 7.778, de 27 de julho de 2012. 

Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura da Unidade Jurisdicionada 

Portaria Nº 1.733, de 27 de dezembro de 2012 (Regimento Interno). 

Manuais e publicações relacionadas às atividades da Unidade Jurisdicionada 

  

Unidades Gestoras e Gestões relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Unidades Gestoras Relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Código SIAFI Nome 

194088 FUNAI Brasília Sede 

Gestões Relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Código SIAFI Nome 

19208 FUNAI Brasília Sede 

Relacionamento entre Unidades Gestoras e Gestões 

Código SIAFI da Unidade Gestora Código SIAFI da Gestão 

194088 19208 

 

mailto:cr.fortaleza@funai.gov.br
http://www.crnordeste2.com/
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1.2 FINALIDADE E COMPETÊNCIAS INSTITUCIONAIS  

 
De acordo com a Portaria Nº 1.733, de 27 de dezembro de 2012 (Regimento Interno): 

 

Art. 1º - A Fundação Nacional do Índio - FUNAI, fundação pública instituída em conformidade 

com a Lei nº 5.371, de 5 de dezembro de 1967, vinculada ao Ministério da Justiça, tem sede e foro 

no Distrito Federal, jurisdição em todo o território nacional e prazo de duração indeterminado. 

Art. 2º - A FUNAI tem por finalidade: 

I - proteger e promover os direitos dos povos indígenas, em nome da União; 

II - formular, coordenar, articular, monitorar e garantir o cumprimento da política indigenista do 

Estado brasileiro, baseada nos seguintes princípios: 

a) reconhecimento da organização social, costumes, línguas, crenças e tradições dos povos 

indígenas; 

b) respeito ao cidadão indígena, suas comunidades e organizações; 

c) garantia ao direito originário, à inalienabilidade e à indisponibilidade das terras que 

tradicionalmente ocupam e ao usufruto exclusivo das riquezas nelas existentes; 

d) garantia aos povos indígenas isolados do exercício de sua liberdade e de suas atividades 

tradicionais sem a obrigatoriedade de contatá-los; 

e) garantia da proteção e conservação do meio ambiente nas terras indígenas; 

f) garantia de promoção de direitos sociais, econômicos e culturais aos povos indígenas; e 

g) garantia de participação dos povos indígenas e suas organizações em instâncias do Estado que 

definam políticas públicas que lhes digam respeito; 

III - administrar os bens do patrimônio indígena, exceto aqueles cuja gestão tenha sido atribuída aos 

indígenas ou às suas comunidades, conforme o disposto no art. 29, podendo também administrá-los 

por expressa delegação dos interessados; 

IV - promover e apoiar levantamentos, censos, análises, estudos e pesquisas científicas sobre os 

povos indígenas visando à valorização e à divulgação de suas culturas; 

V - monitorar as ações e serviços de atenção à saúde dos povos indígenas; 

VI - monitorar as ações e serviços de educação diferenciada para os povos indígenas; 

VII - promover e apoiar o desenvolvimento sustentável nas terras indígenas, conforme a realidade 

de cada povo indígena; 

VIII - despertar, por meio de instrumentos de divulgação, o interesse coletivo para a causa indígena; 

e 

IX - exercer o poder de polícia em defesa e proteção dos povos indígenas. 

Art. 3º - Compete à FUNAI exercer os poderes de assistência jurídica aos povos indígenas. 

Art. 4º - A FUNAI promoverá estudos de identificação e delimitação, demarcação, regularização 

fundiária e registro das terras tradicionalmente ocupadas pelos povos indígenas. 

Parágrafo único - As atividades de medição e demarcação poderão ser realizadas por entidades 

públicas ou privadas, mediante convênios ou contratos desde que o órgão indigenista não tenha 

condições de realizá-las diretamente. 

Art. 5º - O artigo 29 citado no inciso III do art. 2º, deste regimento interno refere-se ao Decreto nº 

7.778, de 27 de julho de 2012. 

 

Art. 202 - Às Coordenações Regionais - CR compete: 

I - supervisionar técnica e administrativamente as coordenações técnicas locais, exceto aquelas que 

estejam sob subordinação das Frentes de Proteção Etnoambiental, e de outros mecanismos de gestão 
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localizados em suas áreas de jurisdição, e representar política e socialmente o Presidente da FUNAI 

na região; 

II - coordenar e monitorar a implementação de ações relacionadas à administração orçamentária, 

financeira, patrimonial e de pessoas, realizadas pelas Frentes de Proteção Etnoambiental; 

III - coordenar, implementar e monitorar as ações de proteção territorial e promoção dos direitos 

socioculturais dos povos indígenas; 

IV - implementar ações de promoção ao desenvolvimento sustentável dos povos indígenas e de 

etnodesenvolvimento econômico; 

V - implementar ações de promoção e proteção social; 

VI - preservar e promover a cultura indígena; 

VII - apoiar a implementação de políticas para a proteção territorial dos povos indígenas isolados e 

de recente contato; 

VIII - apoiar o monitoramento territorial nas terras indígenas; 

IX - apoiar as ações de regularização fundiária de terras indígenas sob a sua jurisdição, em todas as 

etapas do processo; 

X - implementar ações de preservação do meio ambiente; 

XI - implementar ações de administração de pessoal, material, patrimônio, finanças, contabilidade e 

serviços gerais. 

XII - monitorar e apoiar as políticas de educação e saúde para os povos indígenas. 

XIII - elaborar os planos de trabalho regional; e 

XIV - promover o funcionamento do Comitê Regional em sua área de atuação. 

§ 1º - As Coordenações Regionais poderão ter sob sua subordinação Coordenações Técnicas Locais, 

na forma definida em ato do Presidente da FUNAI. 

§ 2ºº - Na sede das Coordenações Regionais poderão funcionar unidades da Procuradoria Federal 

Especializada. 
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1.3 ORGANOGRAMA FUNCIONAL 
 

 

1.3.1 OBSERVAÇÕES A RESPEITO DO ORGANOGRAMA FUNCIONAL: 
 O organograma foi definido a partir da estruturação contida na Portaria/Presidência/FUNAI/ Nº 

1.733, de 27 de dezembro de 2012 (Regimento Interno). Atualmente a unidade está providenciando as 

adequações previstas na Portaria, de modo que mais 5 (cinco) núcleos sejam definidos, com pagamento 

de Função Gratificada (FG) aos titulares dos núcleos. 

Seção V 

Dos Órgãos Descentralizados 

Art. 202 - Às Coordenações Regionais - CR compete: 

I - supervisionar técnica e administrativamente as coordenações técnicas locais, exceto aquelas que 

estejam sob subordinação das Frentes de Proteção Etnoambiental, e de outros mecanismos de gestão 

localizados em suas áreas de jurisdição, e representar política e socialmente o Presidente da FUNAI na 

região; 

II - coordenar e monitorar a implementação de ações relacionadas à administração orçamentária, 

financeira, patrimonial e de pessoas, realizadas pelas Frentes de Proteção Etnoambiental; 

III - coordenar, implementar e monitorar as ações de proteção territorial e promoção dos direitos 

socioculturais dos povos indígenas; 

IV - implementar ações de promoção ao desenvolvimento sustentável dos povos indígenas e de 

etnodesenvolvimento econômico; 

V - implementar ações de promoção e proteção social; 

VI - preservar e promover a cultura indígena; 

VII - apoiar a implementação de políticas para a proteção territorial dos povos indígenas isolados e de 

recente contato; 

VIII - apoiar o monitoramento territorial nas terras indígenas; 
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IX - apoiar as ações de regularização fundiária de terras indígenas sob a sua jurisdição, em todas as 

etapas do processo; 

X - implementar ações de preservação do meio ambiente; 

XI - implementar ações de administração de pessoal, material, patrimônio, finanças, contabilidade e 

serviços gerais. 

XII - monitorar e apoiar as políticas de educação e saúde para os povos indígenas. 

XIII - elaborar os planos de trabalho regional; e 

XIV - promover o funcionamento do Comitê Regional em sua área de atuação. 

§ 1º - As Coordenações Regionais poderão ter sob sua subordinação Coordenações Técnicas Locais, na 

forma definida em ato do Presidente da FUNAI. 

§ 2ºº - Na sede das Coordenações Regionais poderão funcionar unidades da Procuradoria Federal 

Especializada. 

Art. 203 - À Divisão Técnica - DIT compete: 

I - prestar apoio técnico à elaboração dos planos de trabalho regionais sob responsabilidade da 

Coordenação Regional; 

II - coordenar e supervisionar tecnicamente a implementação, pelas Coordenações Técnicas Locais, dos 

planos, projetos e atividades; 

III - coordenar e supervisionar a execução das atividades relacionadas à administração orçamentária, 

financeira, patrimonial e de pessoas, pelos Serviços que integram a Coordenação Regional, pelas 

Coordenações Técnicas Locais e pelas Frentes de Proteção Etnoambiental; 

IV - coordenar e supervisionar a execução orçamentária e financeira dos projetos e atividades de 

monitoramento territorial, gestão ambiental, etnodesenvolvimento econômico, realizada pelo Serviço de 

Gestão Ambiental e Territorial - SEGAT e pelas Coordenações Técnicas Locais; 

V - realizar o planejamento e orientar a execução orçamentária e financeira relativos aos projetos e 

atividades de promoção e proteção dos direitos sociais dos povos indígenas, em consonância com as 

diretrizes e orientações técnicas emanadas da Coordenação- Geral de Promoção dos Direitos Sociais - 

CGPDS; 

VI - coordenar, supervisionar e apoiar a execução de projetos e atividades de promoção e proteção dos 

direitos sociais das comunidades indígenas, realizada pelas Coordenações Técnicas Locais; 

VII - realizar o planejamento e orientar a execução orçamentária e financeira relativos às ações de 

educação diferenciada e especifica para os povos indígenas, em consonância com as diretrizes e 

orientações técnicas emanadas da Coordenação-Geral de Promoção a Cidadania - CGPC; 

VIII - prover os meios logísticos necessários à execução das ações de regularização fundiária de terras 

indígenas sob a sua jurisdição em todas as etapas do processo; e 

IX - prover os meios logísticos necessários à execução das ações da Corregedoria e da Auditoria 

Interna; 

X - controlar, sistematizar e consolidar informações sobre planejamento, programação e execução 

orçamentária, física e financeira, quanto ao alcance das metas e indicadores das ações sob 

responsabilidade da Coordenação Regional; e 

XI - supervisionar a execução das ações voltadas à preservação e proteção do patrimônio cultural 

indígena. 

Art. 204 - Ao Serviço de Gestão Ambiental e Territorial - SEGAT compete: 

I - realizar diagnósticos regionais de gestão territorial e ambiental das terras indígenas jurisdicionadas à 

Coordenação Regional, em consonância com as diretrizes e orientações técnicas emanadas das 

Coordenações Gerais da FUNAI responsáveis por essas temáticas; 

II - elaborar os planos de trabalho das ações de monitoramento territorial, gestão ambiental, 

etnodesenvolvimento econômico, em articulação com as Coordenações Técnicas Locais, e em 

consonância com as diretrizes e orientações técnicas emanadas das Coordenações Gerais da FUNAI 

responsáveis por essas temáticas; 

III - apoiar, acompanhar e executar as ações de monitoramento territorial, gestão ambiental, 

etnodesenvolvimento econômico, em articulação com as Coordenações Técnicas Locais, e em 
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consonância com as diretrizes e orientações técnicas emanadas das Coordenações Gerais da FUNAI 

responsáveis por essas temáticas; 

IV - elaborar relatórios de execução das atividades de monitoramento territorial, gestão ambiental e 

etnodesenvolvimento econômico em consonância com as diretrizes e orientações técnicas emanadas das 

Coordenações Gerais da FUNAI responsáveis por essas temáticas; 

V - promover a articulação e a interface das ações voltadas ao monitoramento territorial, 

etnodesenvolvimento econômico e gestão ambiental das terras indígenas; 

VI - executar ações de qualificação de reivindicações por demarcações de terras indígenas, em 

consonância com as diretrizes e orientações técnicas emanadas da Coordenação-Geral de Identificação e 

Delimitação - CGID; 

VII - apoiar e acompanhar a execução das ações de regularização fundiária de terras indígenas sob a sua 

jurisdição da Coordenação Regional, sob a coordenação da Diretoria de Proteção Territorial; 

VIII - acompanhar os processos de licenciamento ambiental de empreendimentos que afetem terras 

indígenas, em consonância com as diretrizes e orientações técnicas emanadas da Coordenação- Geral de 

Gestão Ambiental - CGGAM; 

IX - apoiar e acompanhar as ações voltadas à proteção territorial dos grupos indígenas isolados em 

articulação com as Frentes de Proteção Etnoambiental, em consonância com as diretrizes e orientações 

técnicas emanadas da Coordenação-Geral de Políticas para Povos Indígenas Isolados e de Recente 

Contato - CGIIRC; e 

X - formular ações voltadas à educação para sustentabilidade das terras indígenas, em articulação com 

as Coordenações Técnicas Locais, e em consonância com as diretrizes e orientações técnicas emanadas 

da Coordenação Geral de Promoção da Cidadania, Coordenação Geral de Etnodesenvolvimento e 

Coordenação-Geral de Gestão Ambiental. 

Art. 205 - Ao Serviço de Apoio Administrativo - SEAD compete: 

I - executar as atividades de apoio administrativo; 

II - programar e executar as atividades relativas às áreas de administração, material e patrimônio, 

transporte e manutenção, documentação, obras e serviços, informática e telecomunicações; 

III - orientar e acompanhar as atividades inerentes à gestão de pessoas; em consonância com as 

diretrizes emanadas da Coordenação- Geral de Gestão de Pessoas da FUNAI; 

IV - controlar e executar as atividades inerentes às áreas de protocolo, arquivo, recebimento e expedição 

de documentos e publicação dos atos administrativos; e 

V - realizar as atividades de concessão de diárias e passagens e monitorar a apresentação das respectivas 

prestações de contas, no âmbito da Coordenação Regional. 

Art. 206 - Ao Núcleo de Gestão em Tecnologia da Informação - NUTINF compete planejar as 

contratações das soluções de tecnologia da informação relacionadas à Coordenação Regional e realizar 

as atividades de gestão dos respectivos contratos 

Art. 207 - Ao Núcleo de Gestão de Pessoal - NUPES compete: 

I - executar as atividades de gestão de pessoas relacionadas a controle de lotação, movimentação, 

frequência, férias, afastamentos, concessão de diárias e passagens, prestação de contas de viagens; e 

II - realizar os procedimentos relacionados às avaliações individuais dos servidores lotados nas 

Coordenações Regionais, nas Coordenações Técnicas Locais e nas Coordenações das Frentes de 

Proteção Etnoambiental. 

Art. 208 - Ao Serviço de Planejamento e Orçamento - SEPLAN compete: 

I - planejar, executar e controlar as atividades relativas à administração orçamentária, financeira, 

patrimonial e contábil dos recursos descentralizados pela FUNAI para a execução das ações sob 

responsabilidade da Coordenação Regional; 

II - executar e controlar as atividades relativas à administração orçamentária, financeira, patrimonial e 

contábil dos recursos descentralizados para a execução das ações sob responsabilidade das Frentes de 

Proteção Etnoambiental; 

III - elaborar Plano de Aplicação da Renda do Patrimônio Indígena e acompanhar a sua execução; 

IV - analisar as prestações de contas de convênios e de instrumentos congêneres; e 
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V - elaborar e sistematizar informações relativas à execução das ações sob responsabilidade da 

Coordenação Regional; para compor a prestação de contas anual. 

Art. 214 - Às Coordenações Técnicas Locais compete: 

I - planejar e implementar ações de promoção e proteção dos direitos sociais dos povos indígenas, de 

etnodesenvolvimento e de proteção territorial, em conjunto com os povos indígenas e sob orientação 

técnica das áreas afins da sede da FUNAI; 

II - implementar ações para a localização, monitoramento, vigilância, proteção e promoção dos direitos 

de índios isolados ou de recente contato em sua área de atuação, nos casos específicos de subordinação 

da Coordenação Técnica Local à Frente de Proteção Etnoambiental, conforme definido em ato do 

Presidente da FUNAI; 

III - implementar ações para a preservação e proteção do patrimônio cultural indígena; e 

IV - articular-se com outras instituições públicas e da sociedade civil para a consecução da política 

indigenista, em sua área de atuação. 

 

1.4 MACROPROCESSOS FINALÍSTICOS 
 

Objetivo: 0943 - Garantir aos povos indígenas a plena ocupação e gestão de suas terras, a partir da 

consolidação dos espaços e definição dos limites territoriais, por meio de ações de regularização 

fundiária, fiscalização e monitoramento das terras indígenas e proteção dos índios isolados, contribuindo 

para a redução de conflitos e para ampliar a presença do Estado democrático e pluriétnico de direito, 

especialmente em áreas vulneráveis.  

Ação: 10.30202.14.125.2065.20IB - Fiscalização e Monitoramento Territorial das Terras Indígenas;             

Metas previstas: 89 – Meta realizada: 59.  

A Coordenação Regional Nordeste II realizou ações de monitoramento e fiscalização no exercício, 

contribuindo para o incremento do número de ações realizadas pela FUNAI.  

 

Objetivo: 0948 - Promover o acesso amplo e qualificado dos povos indígenas aos direitos sociais e de 

cidadania por meio de iniciativas integradas e articuladas em prol do desenvolvimento sustentável 

desses povos, respeitando sua identidade social e cultural, seus costumes e tradições e suas instituições. 

Ação: 10.30202.14.423.2065.2384 - Proteção Social dos Povos Indígenas; 

Meta prevista: 200 – Meta realizada: 138. 

Através de ações integradas entre a DPU/CE, comunidades indígenas e CR Nordeste II, o acesso aos 

benefícios previdenciários foi ampliado. Os indeferimentos estão sendo tratados individualmente e, 

dentro do cronograma organizado pela DPU, parcialmente resolvidos.  

 

Objetivo: 0952 - Promover o direito dos povos indígenas a uma educação diferenciada em todos os 

níveis e a articulação e o acompanhamento das políticas públicas de educação, com vistas à autonomia e 

à sustentabilidade desses povos, por meio da valorização da cultura e das suas formas de organização 

social. 

Ação: 10.30202.14.423.2065.2713 - Fomento e Valorização dos Processos Educativos dos Povos 

Indígenas 

Meta prevista: 260      – Meta realizada: 260.  

O apoio financeiro aos indígenas que estudam fora das aldeias foi mantido. 

 

Objetivo: 0953 - Promover a consolidação da reestruturação organizacional da FUNAI com vistas ao 

seu aperfeiçoamento institucional, por meio da implementação de projetos voltados à estruturação e 

melhoria dos processos de trabalho, capacitação intensiva de recursos humanos, suporte tecnológico e 

infraestrutura física. 

Ação: 10.30202.14.423.2065.148B - Adequação e Modernização das Unidades da FUNAI 
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Meta prevista: 30      – Meta realizada: 24. 

Com a implantação da CTL Crateús/CE, a CR Nordeste II teve sua estrutura totalmente adequada às 

determinações preconizadas pelos decretos 7.056 e 7.778, restando a readequação do efetivo, o que 

ocorrerá no exercício 2013. 

 

1.5 MACROPROCESSOS DE APOIO 
 

A CR Nordeste II coordenou e realizou as atividades do GT Anacé solicitado pela Sede, que teve como 

objetivo a identificação de ocupantes não indígenas na T.I. Anacé. Os trabalhos forma realizados com o 

apoio do IDACE - Instituto do Desenvolvimento Agrário do Ceará e o relatório consolidado enviado à 

FUNAI Sede para composição do processo de demarcação. 

 

1.6 PRINCIPAIS PARCEIROS 

 

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis; 

Polícia Federal; 

Ministério Público Federal – Procuradoria da República no Ceará. 

Prefeitura de Acaraú/CE; 

Prefeitura de Itarema/CE; 

Governo do Estado da Paraíba; 

Governo do Estado do Ceará; 

Defensoria Pública da União/CE. 

IDACE - Instituto do Desenvolvimento Agrário do Ceará.
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2. INTRODUÇÃO 

O presente Relatório de Gestão, referente ao exercício 2012, está estruturado observando a 

programação prevista, encaminhada e aprovada pela FUNAI/SEDE, pautada pelas atividades e 

metas estabelecidas e o grau de execução, tomando por base a descentralização orçamentária e 

financeira para cada finalidade prevista. O Relatório de Gestão do exercício de 2012 da 

Coordenação Regional Nordeste II será apresentado aos órgãos de controle interno e externo como 

prestação de contas ordinárias anual a que esta Unidade está obrigada nos termos do art. 70 da 

Constituição Federal, e foi elaborado de acordo com as disposições da Instrução Normativa TCU nº 

63/2010, da Decisão Normativa TCU nº 119 e 121/2012 e da Portaria TCU nº 150/2012 e das 

orientações do órgão de controle interno (Portaria CGU-PR nº 133/2013). 

 

O Item – PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO, PLANO DE METAS E DE AÇÕES – foi 

suprimido por tratar-se de competência da FUNAI Sede, em Brasília; 

Os itens 3.3, 3.4, 11.3 a 11.5 da parte A e 1, 2, 4 a 30, 32 a 37 e 39 a 47 da parte B e a parte 

C do anexo II da DN TCU nº 119/2012 não se aplicam à natureza jurídica da UJ. 

Os quadros A.4.1, A.4.2, A.4.3 e A.4.5 foram suprimidos do corpo do Relatório de Gestão, 

pois a UJ não é responsável por programas temáticos do PPA. 

Os quadros A.4.7, A.4.8, A.4.9, A.4.10 e A.4.11 foram suprimidos do corpo do Relatório de 

Gestão: Informação a cargo da Unidade Orçamentária da FUNAI – 194088 – Coordenação Geral de 

Orçamento, Contabilidade e Finanças. 

O quadro A.5.1 - Reconhecimento de Passivos por Insuficiência de Créditos ou Recursos, 

não se aplica a esta UJ. 

 Os quadros A.5.5, A.5.6 e A.5.7 foram suprimidos do corpo do Relatório de Gestão: 

Informação a cargo da Unidade Orçamentária da FUNAI – 194088 – Coordenação Geral de 

Orçamento, Contabilidade e Finanças. 

Os quadros A.5.3, A.5.4 e A.5.8 a A.5.23 foram suprimidos por não se aplicarem a esta UJ 

no exercício 2012. 

Os quadros A.6.7, A.6.8, A.6.9, A.6.10, A.6.11, A.6.12 e A.6.13 foram suprimidos do 

Relatório de Gestão: Estas informações estão a cargo da UJ 194035 – Direção de Administração e 

Gestão, a quem compete a responsabilidade sobre as atividades de admissão de pessoal e concessão 

de aposentadoria, reforma e pensão. 

Os quadros A.6.14, A.6.15 E A.6.16 foram excluídos por não se aplicarem a esta UJ no 

exercício. 

O quadro A.8.1 foi suprimido, pois considerando que a política de TI, no âmbito da FUNAI, 

a avaliação exigida neste item será realizada pela UJ 194035 - FUNAI/SEDE, responsável pelas 

ações relativas à política de TI. 

O subitem 10.2 – INFORMAÇÕES SOBRE A ATUAÇÃO DA UNIDADE DE 

AUDITORIA INTERNA – não foi informado, pois essa informação é de responsabilidade da 

AUDIN/FUNAI e será consignada no RG da FUNAI Sede. 

No subitem 10.4 - DECLARAÇÃO DE ATUALIZAÇÃO DE DADOS NO SIASG E 

SICONV, esta UJ não possui informações referentes a Convênios ou outros instrumentos 

congêneres firmados, passíveis de registro no SICONV. 

Os quadros A.10.1 a A.10.4 foram suprimidos por não se aplicarem à UJ no exercício 2012. 

O subitem 11.1 - INFORMAÇÕES SOBRE A ADOÇÃO DE CRITÉRIOS E 

PROCEDIMENTOS ESTABELECIDOS PELAS NORMAS BRASILEIRAS DE 

CONTABILIDADE APLICADAS AO SETOR PÚBLICO – não foi informado, pois esta UJ não 

está aplicando os dispositivos contidos nas NBCT 16.9 e 16.10, em razão de que ainda não foi 

orientada pela FUNAI Sede, em Brasília, quanto à aplicação dos mesmos. 
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As principais realizações da gestão no exercício foram essenciais para o fortalecimento 

institucional da Coordenação Regional. As atividades de maior relevância foram assim distribuídas:  

Ações ligadas ao Serviço de Planejamento e Orçamento – SEPLAN e Divisão Técnica - 

DIT: 

Implantação da Coordenação Técnica Local de Crateús/CE e realocação da sede da 

Coordenação Técnica Local de Natal/RN. 

Na área de proteção social, destacam-se as ações de assistência às vítimas da estiagem nos 

estados do Ceará e Rio Grande do Norte. As Secretarias de Defesa Civil e Social dos municípios e 

estados não contemplaram todas as áreas indígenas atingidas. Diante desse cenário, a CR Nordeste 

II fez a gestão junto à FUNAI SEDE, possibilitando que recursos emergenciais fossem liberados 

para amenizar os efeitos da seca sobre essa população. Foram distribuídas cestas de alimentos e 

adquiridos carros-pipa, o que serviu para amenizar o sofrimento das comunidades indígenas 

atingidas.  

Houve um aumento significativo no número de atendimentos aos segurados especiais 

indígenas, amparados pela IN-INSS nº 45/2010 e modificações posteriores, o que possibilitou a 

ampliação do acesso aos direitos previdenciários (auxílio doença, salário maternidade e 

aposentadoria). A base de dados utilizada pela CR foi ampliada, permitindo maior segurança aos 

servidores emitentes da Certidão de Atividade Rural e tornando mais confiáveis as informações 

demográficas das comunidades circunscritas. A descentralização do atendimento, a ser implantada 

em 2013, possibilitará maior comodidade para as comunidades indígenas, visto que, com o 

atendimento através das CTLs, não mais será necessário o deslocamento até a cidade de Fortaleza 

para dar entrada nos benefícios previdenciários. Através de ações integradas entre a DPU/CE, 

comunidades indígenas e CR Nordeste II, o acesso aos benefícios previdenciários foi ampliado. Os 

indeferimentos estão sendo tratados individualmente e, dentro do cronograma organizado pela 

DPU, parcialmente resolvidos.  

No exercício 2012, a CR Nordeste II manteve o número de beneficiários do Programa de 

Cestas de Alimentos sob responsabilidade do MDS e CONAB, deslocando servidores e veículos 

para realizar a entrega das cestas. Também foi mantida a política de concessão de auxílio financeiro 

aos indígenas que estudam fora de suas aldeias.   

 

Ações ligadas ao Serviço de Gestão Ambiental e Territorial – SEGAT: 

Realização de ações de fiscalização de rotina e emergencial em Terras Indígenas. As ações 

de fiscalização desenvolveram-se de forma improvisada, uma vez que, apesar de constarem do 

Plano de Trabalho Regional, essas ações não foram contempladas com a descentralização de 

recursos por parte da FUNAI Sede. Os trabalhos resumiram-se ao atendimento de demandas 

emergenciais e ao acompanhamento de ações iniciadas em 2011. Na área ambiental, a 

descentralização contemplou algumas reuniões nas áreas de referência do GATI, ocorridas no Ceará 

e na Paraíba. Apesar das dificuldades relatadas, foi possível realizar algumas atividades 

compartilhadas com o IBAMA e Departamento de Polícia Federal, com foco nas ações 

fiscalizatórias, a fim de coibir e autuar os infratores que atuam irregularmente nas terras indígenas. 

Entre as ações de Etnodesenvolvimento houve apenas a descentralização de parte dos 

recursos previstos, sendo estes utilizados: na campanha de vacinação contra a febre aftosa de 

bovinos, no rebanho da Paraíba; aquisição de combustível para tratores e viaturas de apoio (PB, CE, 

PI e RN); pequenos reparos em máquinas e equipamentos; além de serviços de atividade produtiva. 

Através dos recursos liberados pela Coordenação Geral de Etnodesenvolvimento no mês de 

dezembro/2012, foi possível efetuar a aquisição de cinco tratores de 75cv, da marca New Holland, 

que servirão para apoiar as atividades agrícolas e para preparar o solo das roças mecanizadas e no 

toco existentes nas aldeias. Também foram adquiridas duas grades aradoras e duas carroças 

agrícolas que, somadas aos equipamentos existentes, possibilitaram a entrega de conjuntos 

completos (trator, grade e carroça) às comunidades indígenas dos Pitaguari, Potiguara de Baía da 

Traição (dois conjuntos), Potiguara do Rio Grande do Norte e Potiguara/Tabajara de Monsenhor 
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Tabosa.  

 Nas ações fundiárias, servidores da CR Nordeste II compuseram o GT que realizou 

levantamento fundiário na T.I Anacé, nos municípios de Caucaia e São Gonçalo do Amarante, 

ambos no Ceará. A ação teve como objetivo a identificação de ocupantes não indígenas na T.I. Anacé. 

Os trabalhos forma realizados com o apoio do IDACE - Instituto do Desenvolvimento Agrário do Ceará 

e o relatório consolidado enviado à FUNAI Sede para composição do processo de demarcação. 

As atividades de Proteção dos limites da T.I. Tremembé do Córrego de João Pereira, 

localizada no Município de Itarema/CE, tiveram prosseguimento, sendo realizado um mutirão pela 

comunidade local para fixação de estacas e arame farpado nas áreas limítrofes. 

Ações ligadas ao Serviço de Apoio Administrativo - SEAD: 

Realização de 20 pregões eletrônicos para dar suporte ao funcionamento da Coordenação 

Regional Nordeste II e seis CTLs circunscritas. Destaca-se o processo licitatório para gestão da 

frota, que possibilitou a implantação do serviço de abastecimento de combustíveis através de 

cartões magnéticos com chip, bem como a prestação de serviços de manutenção preventiva e 

corretiva de veículos (serviços e peças) através de gerenciamento informatizado. A ação possibilita 

um controle detalhado dos serviços de gestão da frota, permitindo equacionar as despesas e evitar 

evasão de receita.  

 

As principais dificuldades para realização dos objetivos da UJ foram:  

Relacionadas às ações do Serviço de Gestão Ambiental e Territorial - SEGAT, as 

dificuldades encontradas referiram-se ao contingenciamento e à limitação de recursos humanos para 

desenvolver as atividades previstas, tendo em vista que a equipe do SEGAT da CR Nordeste II é 

composta por apenas três servidores, número insuficiente para desempenhar todas as operações 

técnicas, levantamento de demandas, elaboração de relatórios de fiscalização e acompanhamento de 

rotina, e planejamento das ações. Diante da atual demanda e das diversas ações que ocorrem 

rotineiramente nas terras indígenas ou em seu entorno, como extração ilegal de recursos minerais, 

supressão vegetal, edificações desordenadas e implantação irregular de empreendimentos, somente 

a ampliação da atual equipe, desde que dotada de equipamentos e recursos financeiros, tornará 

possível o atendimento de todas as demandas. Saliente-se ainda a necessidade da descentralização 

orçamentária dentro do cronograma de desembolso previsto para realização das atividades, visto 

que o contingenciamento no exercício provocou solução de continuidade nas ações programadas, 

ocasionando prejuízo significativo no cumprimento do plano de trabalho regional.  

A forte estiagem que atingiu principalmente os estados do Ceará e Rio Grande do Norte, 

culminando com a decretação de estado de emergência em diversos municípios, ocasionou a perda 

do plantio das sementes adquiridas no final de 2011. Cabe ressaltar que a aquisição de sementes, no 

final do exercício 2012, não foi realizada porque, apesar da disponibilidade orçamentária, a FUNAI 

Sede não liberou o limite orçamentário para efetivar a execução. Foi realizado um pregão 

eletrônico, na modalidade de registro de preços, mas a execução só será possível no exercício 2013. 

Nas ações ligadas ao Serviço de Planejamento e Orçamento – SEPLAN e à Divisão 

Técnica – DIT, as principais dificuldades encontradas estão relacionadas ao correto funcionamento 

das Coordenações Técnicas Locais – CTLs vinculadas à CR Nordeste II. São seis CTLs previstas, 

todas implantadas e funcionando nos municípios designados. Entretanto, devido ao processo de 

reestruturação em curso, ainda não foi possível equacionar as distorções referentes ao efetivo dessas 

unidades. Algumas unidades, como as CTLs de João Pessoa (antiga Administração Regional) e 

Baía da Traição, apresentam excesso de contingente, enquanto as CTLs Itarema/CE, Natal/RN e 

Piripiri/PI contam com apenas dois servidores. No caso da recém-inaugurada CTL Crateús/CE, a 

situação é ainda mais grave, pois a unidade é unipessoal. Com a iminência de aposentadoria de 

vários servidores em julho/2013, as distorções poderão se agravar. No entanto, há uma sinalização 

da FUNAI Sede para um concurso de remoção e para a abertura de concurso público, o que 

corrigirá essas distorções. 

A falta de recursos para realização das reuniões do núcleo diretivo e plenárias do Comitê 
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Regional gerou insatisfação nas comunidades indígenas. O foro indicado para relatar as dificuldades 

enfrentadas no exercício seria o Comitê Regional. No entanto, o contingenciamento de recursos 

impossibilitou a realização das reuniões.  A razão de existir do Comitê Regional é a chamada gestão 

participativa, onde as comunidades elicitariam suas prioridades, definindo, assim, o rumo das ações 

a serem planejadas e executadas pela CR Nordeste II, permitindo a construção, o planejamento e o 

acompanhamento dessas ações. A prestação de contas às comunidades e o relatório de atividades 

também deveriam ser expostos na plenária e nas reuniões do Núcleo Diretivo do Comitê Regional. 

Ocorre que a falta de recursos impossibilitou o funcionamento do Comitê Regional no exercício 

2012.  

Na área de direitos sociais, os principais problemas identificados continuaram sendo a 

violação dos direitos indígenas na área da previdência social, já que foram identificados diversos 

casos de indeferimentos de benefícios previdenciários. As ações integradas entre a DPU/CE, 

comunidades indígenas, CR Nordeste II e INSS têm amenizado a incidência de indeferimentos. No 

entanto, as oficinas sobre direitos previdenciários, canceladas por falta de recursos, apresentam-se 

como uma das soluções para nivelar conhecimento e compartilhar informações, o que poderá 

reduzir o número de indeferimentos.  

Entre as dificuldades relacionadas ao Serviço de Apoio Administrativo, destaca-se a 

limitação de recursos humanos e a falta de capacitação para os servidores. A CR enfrentou 

problemas internos que culminaram com denúncias e abertura de Processo Administrativo 

Disciplinar para apurar irregularidades em alguns contratos. Muitas das irregularidades apontadas 

referem-se ao desconhecimento dos responsáveis pela gestão e fiscalização de contratos. Alguns 

servidores são indicados como fiscais de contrato, mas não possuem o conhecimento exigido para 

desempenhar tal atividade. 

CR Nordeste II continua fazendo a gestão junto à Superintendência do Patrimônio da União 

no Ceará - SPU/CE, no sentido de conseguir um imóvel que possa atender às exigências impostas 

pela reestruturação da FUNAI. O imóvel atual é de propriedade de terceiros, o que dificulta a 

liberação de recursos para realizar as adequações necessárias.  
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3. ESTRUTURA DE GOVERNANÇA E DE AUTOCONTROLE DA GESTÃO 

3.1 ESTRUTURA DE GOVERNANÇA 

Informações a cargo da AUDIN e Corregedoria/FUNAI Sede 

3.2 AVALIAÇÃO DO FUNCIONAMENTO DOS CONTROLES INTERNOS 

Quadro A.3.1 – Avaliação do Sistema de Controles Internos da UJ  
 ELEMENTOS DO SISTEMA DE CONTROLES INTERNOS A SEREM AVALIADOS VALORES 

Ambiente de Controle 1 2 3 4 5 

1. A alta administração percebe os controles internos como essenciais à consecução dos objetivos da 

unidade e dão suporte adequado ao seu funcionamento. 
   X  

2. Os mecanismos gerais de controle instituídos pela UJ são percebidos por todos os servidores e 

funcionários nos diversos níveis da estrutura da unidade.  
   X  

3. A comunicação dentro da UJ é adequada e eficiente.    X  

4. Existe código formalizado de ética ou de conduta.  X    

5. Os procedimentos e as instruções operacionais são padronizados e estão postos em documentos 

formais. 
   X  

6. Há mecanismos que garantem ou incentivam a participação dos funcionários e servidores dos 

diversos níveis da estrutura da UJ na elaboração dos procedimentos, das instruções operacionais 

ou código de ética ou conduta. 
 X    

7. As delegações de autoridade e competência são acompanhadas de definições claras das 

responsabilidades. 
   X  

8. Existe adequada segregação de funções nos processos e atividades da competência da UJ.  X    

9. Os controles internos adotados contribuem para a consecução dos resultados planejados pela UJ.    X  

Avaliação de Risco 1 2 3 4 5 

10. Os objetivos e metas da unidade jurisdicionada estão formalizados.    X  

11. Há clara identificação dos processos críticos para a consecução dos objetivos e metas da unidade.    X  

12. É prática da unidade o diagnóstico dos riscos (de origem interna ou externa) envolvidos nos seus 

processos estratégicos, bem como a identificação da probabilidade de ocorrência desses riscos e a 

consequente adoção de medidas para mitigá-los. 
 X    

13. É prática da unidade a definição de níveis de riscos operacionais, de informações e de 

conformidade que podem ser assumidos pelos diversos níveis da gestão.  
 X    

14. A avaliação de riscos é feita de forma contínua, de modo a identificar mudanças no perfil de risco 

da UJ ocasionadas por transformações nos ambientes interno e externo. 
 X    

15. Os riscos identificados são mensurados e classificados de modo a serem tratados em uma escala 

de prioridades e a gerar informações úteis à tomada de decisão. 
 X    

16. Não há ocorrência de fraudes e perdas que sejam decorrentes de fragilidades nos processos 

internos da unidade. 
 X    

17. Na ocorrência de fraudes e desvios, é prática da unidade instaurar sindicância para apurar 

responsabilidades e exigir eventuais ressarcimentos.  
   X  

18. Há norma ou regulamento para as atividades de guarda, estoque e inventário de bens e valores de 

responsabilidade da unidade.  
   X  

Procedimentos de Controle 1 2 3 4 5 

19. Existem políticas e ações, de natureza preventiva ou de detecção, para diminuir os riscos e 

alcançar os objetivos da UJ, claramente estabelecidas. 
   X  

20. As atividades de controle adotadas pela UJ são apropriadas e funcionam consistentemente de 

acordo com um plano de longo prazo. 
   X  

21. As atividades de controle adotadas pela UJ possuem custo apropriado ao nível de benefícios que 

possam derivar de sua aplicação. 
   X  

22. As atividades de controle adotadas pela UJ são abrangentes e razoáveis e estão diretamente 

relacionadas com os objetivos de controle. 
   X  

Informação e Comunicação 1 2 3 4 5 

23. A informação relevante para UJ é devidamente identificada, documentada, armazenada e 

comunicada tempestivamente às pessoas adequadas. 
   X  

24. As informações consideradas relevantes pela UJ são dotadas de qualidade suficiente para permitir 

ao gestor tomar as decisões apropriadas. 
   X  

25. A informação disponível para as unidades internas e pessoas da UJ é apropriada, tempestiva, 

atual, precisa e acessível. 
   X  

26. A Informação divulgada internamente atende às expectativas dos diversos grupos e indivíduos da 

UJ, contribuindo para a execução das responsabilidades de forma eficaz. 
 X    
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27. A comunicação das informações perpassa todos os níveis hierárquicos da UJ, em todas as 

direções, por todos os seus componentes e por toda a sua estrutura. 
 X    

Monitoramento 1 2 3 4 5 

28. O sistema de controle interno da UJ é constantemente monitorado para avaliar sua validade e 

qualidade ao longo do tempo. 
   X  

29. O sistema de controle interno da UJ tem sido considerado adequado e efetivo pelas avaliações 

sofridas. 
   X  

30. O sistema de controle interno da UJ tem contribuído para a melhoria de seu desempenho.    X  

Análise Crítica: 

 

 

 

Escala de valores da Avaliação: 
(1) Totalmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente não observado no contexto da UJ. 
(2) Parcialmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto da UJ, porém, em sua minoria. 

(3) Neutra: Significa que não há como avaliar se o conteúdo da afirmativa é ou não observado no contexto da UJ. 

(4) Parcialmente válida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto da UJ, porém, em sua maioria. 
(5) Totalmente válido. Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente observado no contexto da UJ. 

 

3.3 SISTEMA DE CORREIÇÃO 

Informações a cargo da FUNAI Sede 

3.4 CUMPRIMENTO PELA INSTÂNCIA DE CORREIÇÃO DA PORTARIA Nº 1.043/2007 DA 

CGU 

Informações a cargo da FUNAI Sede 
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4. PROGRAMAÇÃO E EXECUÇÃO DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

4.1 INFORMAÇÕES SOBRE PROGRAMAS DO PPA DE RESPONSABILIDADE DA UJ 

 

Os quadros A.4.1, A.4.2, A.4.3 e A.4.5 foram suprimidos do corpo do Relatório de Gestão, 

pois a UJ não é responsável por programas temáticos do PPA. 

Os quadros A.4.7, A.4.8, A.4.9, A.4.10 e A.4.11 foram suprimidos do corpo do Relatório de 

Gestão: Informação a cargo da Unidade Orçamentária da FUNAI – 194088 – Coordenação Geral de 

Orçamento, Contabilidade e Finanças. 

 

4.1.4 Informações Sobre Ações de Programas Temáticos de Responsabilidade da UJ 

 

Quadro A.4.4.1 – Ações vinculadas a programa temático de responsabilidade da UJ 

Identificação da Ação 

Código  2384 

Descrição Promoção e desenvolvimento social dos povos indígenas 

Iniciativa 

0428 - Promover o acesso as políticas de proteçao e promoçao social dos povos indígenas, através da 

gestao compartilhada, articulaçao intersetorial com participaçao indígena e da adequaçao das 

políticas sociais do Estado Brasileiro, considerando-se asespecificidades étnico-culturais e 

territoriais e as perspectivas de genero e geracional destes povos. 

Unidade Responsável Coordenção Regional Nordeste II 

Unidade Orçamentária 30202 – Fundação Nacional doÍndio - FUNAI 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação Despesa Restos a Pagar 
Valores Pagos 

Inicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados 

2.378.750 274.348 274.348 156.890 0 117.459 156.890 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 
Unidade de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

 Sem indicadores    2.378.750 156.890 

 

4.1.4.2.1 Análise Crítica: 

O contingenciamento de recursos impossibilitou a execução da ação prevista. 

Observação: O valor da dotação inicial refere-se ao previsto no Plano de Trabalho Regional da 

CR Nordeste II e a dotação final a provisão recebida. 

 

Quadro A.4.4.2 – Ações vinculadas a programa temático de responsabilidade da UJ 

Identificação da Ação 

Código  2711 

Descrição Promoção do Etnodesenvolvimento em Terras Indígenas 

Iniciativa 
0415 - Promover o etnodesenvolvimento, por meio da coordenaçao, apoio e fomento a processos e 

projetos, com enfase na gestao e uso sustentável dos recursos naturais das terras indígenas, geraçao 

de renda e garantia da segurança alimentar e nutricional dos povos indígenas 

Unidade Responsável Coordenção Regional Nordeste II 

Unidade Orçamentária 30202 – Fundação Nacional doÍndio - FUNAI 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação Despesa Restos a Pagar 
Valores Pagos 

Inicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados 

661.300 731.714 505.242 50.439 0 454.803 50.439 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 
Unidade de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

01 Projetos Produtivos Und 15 2 661.300 50.439 
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4.1.4.2.2 Análise Crítica 

O contingenciamento de recursos, a não disponibilização de limite orçamentário, além da forte 

estiagem nos estados do Nordeste impossibilitaram a execução da ação prevista. 

Observação: O valor da dotação inicial refere-se ao previsto no Plano de Trabalho Regional da 

CR Nordeste II e a dotação final a provisão recebida. 

 

Quadro A.4.4.3 – Ações vinculadas a programa temático de responsabilidade da UJ 

Identificação da Ação 

Código  4390 

Descrição Delimitação, Demarcação e Regularização de Terras Indígenas 

Iniciativa 
040A - Realizar a delimitaçao, demarcaçao e regularizaçao fundiária de terras indígenas 

tradicionais e de áreas a serem reservadas aos povos indígenas 

Unidade Responsável Coordenção Regional Nordeste II 

Unidade Orçamentária 30202 – Fundação Nacional doÍndio - FUNAI 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação Despesa Restos a Pagar 
Valores Pagos 

Inicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados 

31.500 81.177 81.177 81.177 0 0 81.177 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 
Unidade de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

01 Qualificações e demarcações Terras 2 1 31.500 81.177 

 

4.1.4.2.2 Análise Crítica 

Apesar de não haver superação de metas, foi necessário um acréscimo de recursos ao valor inicial 

planejado para a execução de uma das metas.  

Observação: O valor da dotação inicial refere-se ao previsto no Plano de Trabalho Regional da 

CR Nordeste II e a dotação final a provisão recebida. 

 

Quadro A.4.4.4 – Ações vinculadas a programa temático de responsabilidade da UJ 

Identificação da Ação 

Código  2713 

Descrição Fomento e Valorização dos Processos Educativos dos Povos Indígenas 

Iniciativa 

042G - Promover açoes institucionais e a participaçao dos povos indígenas na elaboraçao, 

implementaçao e acompanhamento das políticas públicas de educaçao em todos os níveis, com vistas 

a valorizaçao de suas culturas, línguas, conhecimento tradicionais e a promoçao da autonomia e da 

sustentabilidade dos povos indígenas. 

Unidade Responsável Coordenção Regional Nordeste II 

Unidade Orçamentária 30202 – Fundação Nacional doÍndio - FUNAI 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação Despesa Restos a Pagar 
Valores Pagos 

Inicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados 

25.000 40.464 40.464 40.464 0 0 40.464 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 
Unidade de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

01 Projetos de apoio educacional Projeto 3 1 25.000 40.464 

 

4.1.4.2.2 Análise Crítica 

Apesar de não haver superação de metas, foi necessário um acréscimo de recursos ao valor inicial 

planejado para a execução de uma das metas.  
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Observação: O valor da dotação inicial refere-se ao previsto no Plano de Trabalho Regional da 

CR Nordeste II e a dotação final a provisão recebida. 

 

 

 

4.1.6 Informações Sobre Ações Vinculadas a Programas de Gestão, Manutenção e Serviços ao 

Estado de Responsabilidade da UJ 

Quadro A.4.6.1 – Ações vinculadas a programa de gestão, manutenção e serviços de responsabilidade da 

UJ 
Identificação da Ação 

Código  2000 

Descrição Administração da Unidade 

Unidade Responsável Coordenação Regional Nordeste II 

Unidade Orçamentária 30202 - Fundação Nacional do Índio 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação Despesa Restos a Pagar 
Valores Pagos 

Inicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados 

2.025.076 781.079 777.637 654.774 0 122.863 654.774 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 
Unidade de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 
Manutenção da Coordenação 

Regional e unidades circunscritas 
Unidade 7 7 2.025.076 654.774 

 

 

 

4.1.6.2 Análise Crítica 

Dificuldades elencadas na introdução (contingenciamento e quadro de pessoal). 
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4.2.2.1.1 Despesas Totais Por Modalidade de Contratação – Créditos Originários 

Quadro A.4.12 – Despesas por Modalidade de Contratação – Créditos Originários Valores em R$ 1,00 

Modalidade de Contratação 
Despesa Liquidada Despesa paga 

2012 2011 2012 2011 

1. Modalidade de Licitação (a+b+c+d+e+f) 1.036.767,00 1.673.867,00 506.037,00 576.266,00 

a) Convite 0,00 0,00 0,00 0,00 

b) Tomada de Preços 0,00 0,00 0,00 0,00 

c) Concorrência 0,00 0,00 0,00 0,00 

d) Pregão  1.036.767,00 1.673.867,00 506.037,00 576.266,00 

e) Concurso 0,00 0,00 0,00 0,00 

f) Consulta 0,00 0,00 0,00 0,00 

2. Contratações Diretas (g+h) 438.620,00 270.579,00 272.507,00 173.686,00 

g) Dispensa 389.444,00 226.552,00 230.307,00 137.657,00 

h) Inexigibilidade 49.176,00 44.027,00 42.200,00 36.029,00 

3. Regime de Execução Especial 0,00 0,00 0,00 0,00 

i) Suprimento de Fundos 0,00 0,00 0,00 0,00 

4. Pagamento de Pessoal (j+k) 110.660,00 165.198,00 110.660,00 165.198,00 

j) Pagamento em Folha 0,00 0,00 0,00 0,00 

k) Diárias 110.660,00 165.198,00 110.660,00 165.198,00 

5. Outros 106.107,00 185.851,00 106.107,00 187.683,00 

6. Total (1+2+3+4+5) 1.692.154,00 2.295.495,00 995.311,00 1.102.833,00 

Fonte:SIAFI Gerencial 

 

 

OUTROS - NÃO SE APLICA 106.107,00 

DIÁRIAS SERVIDORES OUTRAS FONTES 2.321,00 

 DIÁRIAS SERVIDORES 110.660,00 

TOTAL 219,088,00 
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4.2.2.1.2 Despesas por Grupo e Elemento de Despesa – Créditos Originários 

Quadro A.4.13 – Despesas por Grupo e Elemento de Despesa – Créditos Originários Valores em R$ 1,00 

DESPESAS CORRENTES 

Grupos de Despesa 
Empenhada Liquidada RP não processados Valores Pagos 

        

1. Despesas de Pessoal 2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011 

Material de consumo  - - - - - - - - 
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 

- - - - 
- - - - 

diarias  - - - - - - - - 

Demais elementos do grupo - - - - - - - - 

2. Juros e Encargos da Dívida - - - - - - - - 

3. Outras Despesas Correntes - - - - - - - - 

Locação de mão de obra  473403  277.769,00 406.639,00 721.535,00 66.765,00 50.844,00 406.639,00 218.870,00 

Material de consume 292.736,00 721.535,00 132.378,00 277.769,00 160.358,00 585.036,00 132.378,00 134.069,00 

Outros services – Pessoa Jurídica 254.297,00 288.204,00 176.232,00 288.204,00 78.065,00 138.467,00 176.232,00 149.026,00 

Demais elementos do grupo 270.972,00 435.975,00 268.875,00 435.975,00 2.097,00 34.521,00 268.875,00 395.543,00 

DESPESAS DE CAPITAL 

Grupos de Despesa Empenhada Liquidada RP não Processados Valores Pagos 

4. Investimentos 2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011 

Equipamentos e material permanente  400.747,00 0,00 11.189,00 0,00 389.558,00 0,00 11.189,00 0,00 

5. Inversões Financeiras - - - - - - - - 

6. Amortização da Dívida - - - - - - - - 
 

 



 

23 

4.2.2.2 Execução Orçamentária de Créditos Recebidos pela UJ por Movimentação 

4.2.2.2.1 Despesas Totais por Modalidade de Contratação – Créditos de Movimentação 

Quadro A.4.14 – Despesas por Modalidade de Contratação – Créditos de 

movimentação 
Valores em R$ 1,00 

Modalidade de Contratação 
Despesa Liquidada Despesa paga 

2012 2011 2012 2011 

7. Modalidade de Licitação (a+b+c+d+e+f) - - - - 

a) Convite - - - - 

b) Tomada de Preços - - - - 

c) Concorrência - - - - 

d) Pregão  - - - - 

e) Concurso - - - - 

f) Consulta - - - - 

8. Contratações Diretas (g+h) - - - - 

g) Dispensa - - - - 

h) Inexigibilidade - - - - 

9. Regime de Execução Especial - - - - 

i) Suprimento de Fundos - - - - 

10. Pagamento de Pessoal (j+k) 2.322,00 0,00 2.322,00 0,00 

j) Pagamento em Folha 0,00 0,00 0,00 0,00 

k) Diárias 2.322,00 0,00 2.322,00 0,00 

11. Outros 2.432,00 0,00 2.432,00 0,00 

12. Total (1+2+3+4+5) 4.754,00 0,00 4.754,00 0,00 

Fonte:SIAFI Gerencial 

 

 

 

 

DIÁRIAS SERVIDORES (CRÉDITO ORIG. 

OUTRAS FONTES) 

110.660,00 

OUTRAS FONTES 2.322,00 

TOTAL 112.982,00 
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4.2.2.2.2 Despesas Totais Por Grupo e Elemento de Despesa – Créditos de Movimentação 

 Quadro A.4.15 – Despesas por Grupo e Elemento de Despesa – Créditos de Movimentação Valores em R$ 1,00 

DESPESAS CORRENTES 

Grupos de Despesa 
Empenhada Liquidada RP não processados Valores Pagos 

        

1 – Despesas de Pessoal 2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011 

Outros serviços de terceiros – Pessoa Física  2.432,00 0 2.432,00 0 0 0 2.432,00 0 

Demais elementos do grupo 2.322,00  0 2.322,00 0 0 0 2.322,00 0 

2 – Juros e Encargos da Dívida - - - - - - - - 

3 – Outras Despesas Correntes - - - - - - - - 

DESPESAS DE CAPITAL 

Grupos de Despesa Empenhada Liquidada RP não Processados Valores Pagos 

4 – Investimentos 2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011 

5 – Inversões Financeiras - - - - - - - - 

6 – Amortização da Dívida - - - - - - - - 

4.2.2.2.3 Análise crítica 

Alterações significativas ocorridas no exercício: 

- Outras Despesas Correntes:  

a) Acréscimo: 

Locação de Mão de Obra:  

1 - Houve um acréscimo nesta natureza de despesa, principalmente pela inauguração da CTL Itarema, para a qual foram realizados processos 

licitatórios para a contratação de serviços de vigilância e limpeza. 

2 – Repactuação dos contratos de vigilância e limpeza da sede da CR Nordeste II e das CTLs João Pessoa/PB e Baía da Traição/PB. 

b) Decréscimo: 

Material de Consumo: 

Em virtude da falta de liberação de limite orçamentário para aquisição de sementes, insumos agrícolas, ferramentas e outros, a atividade de 

etnodesenvolvimento sofreu solução de continuidade, principalmente nesta natureza de despesa. 

 

Contingenciamento no exercício e eventos negativos que prejudicaram a execução orçamentária: 

Além do contingenciamento, a programação enviada no mês de janeiro/2012, através do Plano de Trabalho Regional, não teve seu cronograma 

respeitado. Algumas atividades tiveram empenhos liberados tardiamente ou não tiveram seu limite orçamentário liberado (caso das sementes e insumos 

agrícolas), impedindo sua execução em tempo hábil.



 

25 

5. TÓPICOS ESPECIAIS DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

5.1 RECONHECIMENTO DE PASSIVOS 

 

O quadro A.5.1 - Reconhecimento de Passivos por Insuficiência de Créditos ou Recursos, 

não se aplica a esta UJ. 

 Os quadros A.5.5, A.5.6 e A.5.7 foram suprimidos do corpo do Relatório de Gestão: 

Informação a cargo da Unidade Orçamentária da FUNAI – 194088 – Coordenação Geral de 

Orçamento, Contabilidade e Finanças. 

Os quadros A.5.3, A.5.4 e A.5.8 a A.5.23 foram suprimidos por não se aplicarem a esta UJ. 

 

5.2 PAGAMENTOS E CANCELAMENTOS DE RESTOS A PAGAR DE EXERCÍCIOS 

ANTERIORES 

5.2.1 Pagamentos e Cancelamentos de Restos a Pagar de Exercícios Anteriores 

Quadro A.5.2 - Situação dos Restos a Pagar de exercícios anteriores Valores em R$ 1,00 

Restos a Pagar Processados 

Ano de Inscrição Montante Inscrito 
Cancelamentos 

Acumulados 

Pagamentos 

Acumulados 

Saldo a Pagar em 

31/12/2012 

2011 11.193,00 0 11.193,00 0 

2010 212.396,00 0 212.396,00 0 

...     

Restos a Pagar não Processados 

Ano de Inscrição Montante Inscrito 
Cancelamentos 

Acumulados 

Pagamentos 

Acumulados 

Saldo a Pagar em 

31/12/2012 

2011 1.260.012,00 318.721,00 938.535,00 2.758,00 

2010 1.846.374,00 1.089.651,00 756.723,00 0 

...     

Fonte:SIAFI Gerencial         

 

5.2.2 Análise Crítica 

 

- Evolução da estratégia de pagamento dos RP adotada pela UJ: 

A UJ procurou, no exercício 2012, dar prioridade à execução dos processos inscritos em Restos a 

Pagar, processados ou não processados, o que pode ser comprovado através do saldo a pagar em 

31/12/2012, no valor de R$ 2.758,00. 

O valor inscrito em 31/12/2012 tem como origem o Processo Nº 0807.000130/2008 – DV, que teve 

como objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de limpeza e 

conservação da sede da CR Nordeste II (antiga Coordenação Regional de Fortaleza/Núcleo de 

Apoio Local de Fortaleza). Por determinação judicial, os recursos estão bloqueados até a conclusão 

e julgamento da ação trabalhista contra a empresa vencedora da licitação, Iberoamericana 

Consultoria e Serviços LTDA, CNPJ 00080287/0001-07. 
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6. GESTÃO DE PESSOAS, TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA E CUSTOS 

RELACIONADOS 
 

Os quadros A.6.7, A.6.8, A.6.9, A.6.10, A.6.11, A.6.12 e A.6.13 foram suprimidos do 

Relatório de Gestão: Estas informações estão a cargo da UJ 194035 – Direção de Administração e 

Gestão, a quem compete a responsabilidade sobre as atividades de admissão de pessoal e concessão 

de aposentadoria, reforma e pensão. 

Os quadros A.6.14, A.6.15, A.6.16 e A.6.18 foram excluídos por não se aplicarem a esta UJ 

no exercício. 
 

6.1 COMPOSIÇÃO DO QUADRO DE SERVIDORES ATIVOS 

6.1.1 Demonstração da Força de Trabalho à Disposição da Unidade Jurisdicionada 

Quadro A.6.1 – Força de Trabalho da UJ – Situação apurada em 31/12  

Tipologias dos Cargos 
Lotação Ingressos no 

Exercício 

Egressos no 

Exercício Autorizada Efetiva 

1. Servidores em Cargos Efetivos (1.1 + 1.2) 63 61 0 0 

1.1. Membros de poder e agentes políticos  0 0 0 0 

1.2. Servidores de Carreira (1.2.1+1.2.2+1.2.3+1.2.4) 63 61 0 0 

1.2.1. Servidores de carreira vinculada ao órgão 63 61 8 3 

1.2.2. Servidores de carreira em exercício 

descentralizado 
0 0 0 0 

1.2.3. Servidores de carreira em exercício provisório 0 0 0 0 

1.2.4. Servidores requisitados de outros órgãos e 

esferas 
0 0 0 0 

2. Servidores com Contratos Temporários 0 0 0 0 

3. Servidores sem Vínculo com a Administração Pública 7 7 0 0 

4. Total de Servidores (1+2+3) 70 68 8 3 

Fonte:Coordenação Geral de Gestão de Pessoas – CGGP/DAGES/FUNAI 
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6.1.1.1 Situações que Reduzem a Força de Trabalho Efetiva da Unidade Jurisdicionada 

Quadro A.6.2 – Situações que reduzem a força de trabalho da UJ – Situação em 31/12 

Tipologias dos afastamentos 
Quantidade de Pessoas na 

Situação em 31 de Dezembro 

1. Cedidos (1.1+1.2+1.3) 1 

1.1. Exercício de Cargo em Comissão 0 

1.2. Exercício de Função de Confiança 0 

1.3. Outras Situações Previstas em Leis Específicas (Lei 9.020/95) 1 

2. Afastamentos (2.1+2.2+2.3+2.4) 0 

2.1. Para Exercício de Mandato Eletivo  0 

2.2. Para Estudo ou Missão no Exterior 0 

2.3. Para Serviço em Organismo Internacional 0 

2.4. Para Participação em Programa de Pós-Gradução Stricto Sensu no País 0 

3. Removidos (3.1+3.2+3.3+3.4+3.5) 2 

3.1. De Oficio, no Interesse da Administração 1 

3.2. A Pedido, a Critério da Administração 1 

3.3. A pedido, independentemente do interesse da Administração para acompanhar 

cônjuge/companheiro 0 

3.4. A Pedido, Independentemente do Interesse da Administração por Motivo de 

saúde 0 

3.5. A Pedido, Independentemente do Interesse da Administração por Processo 

Seletivo 0 

4. Licença Remunerada (4.1+4.2) 1 

4.1. Doença em Pessoa da Família  1 

4.2. Capacitação  0 

5. Licença não Remunerada (5.1+5.2+5.3+5.4+5.5) 1 

5.1. Afastamento do Cônjuge ou Companheiro  0 

5.2. Serviço Militar 0 

5.3. Atividade Política 0 

5.4. Interesses Particulares  1 

5.5. Mandato Classista 0 

6. Outras Situações (Especificar o ato normativo) 0 

7. Total de Servidores Afastados em 31 de Dezembro (1+2+3+4+5+6) 5 

Fonte: Coordenação Geral de Gestão de Pessoas – CGGP/DAGES/FUNAI 
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6.1.2 Qualificação da Força de Trabalho   

Quadro A.6.3 – Detalhamento da estrutura de cargos em comissão e funções gratificadas da UJ 

(Situação em 31 de dezembro) 

Tipologias dos Cargos em Comissão e das Funções 

Gratificadas 

Lotação Ingressos no 

Exercício 

Egressos no 

Exercício Autorizada Efetiva 

1. Cargos em Comissão 12 12 7 4 

1.1. Cargos Natureza Especial 0 0 0 0 

1.2. Grupo Direção e Assessoramento Superior 12 12 7 4 

1.2.1. Servidores de Carreira Vinculada ao Órgão 5 5 4 2 

1.2.2. Servidores de Carreira em Exercício 

Descentralizado 
0 0 0 0 

1.2.3. Servidores de Outros Órgãos e Esferas 0 0 0 0 

1.2.4. Sem Vínculo 6 6 2 2 

1.2.5. Aposentados 1 1 1 0 

2. Funções Gratificadas 7 7 2 2 

2.1. Servidores de Carreira Vinculada ao Órgão 7 7 2 2 

2.2. Servidores de Carreira em Exercício Descentralizado 0 0 0 0 

2.3. Servidores de Outros órgãos e Esferas 0 0 0 0 

3. Total de Servidores em Cargo e em Função (1+2)  19 19 9 6 

Fonte: NUPES/CR Nordeste II 

 

 

 

 

 

6.1.2.1 Qualificação do Quadro de Pessoal da Unidade Jurisdicionada Segundo a Idade 

Quadro A.6.4 – Quantidade de servidores da UJ por faixa etária – Situação apurada em 31/12 

Tipologias do Cargo 

Quantidade de Servidores por Faixa Etária  

Até 30 anos 
De 31 a 40 

anos 

De 41 a 50 

anos 

De 51 a 60 

anos 

Acima de 

60 anos 

1. Provimento de Cargo Efetivo 3 0 21 29 8 

1.1. Membros de Poder e Agentes Políticos 0 0 0 0 0 

1.2. Servidores de Carreira  3 0 21 29 8 

1.3. Servidores com Contratos Temporários 0 0 0 0 0 

2. Provimento de Cargo em Comissão 2 1 2 1 1 

2.1. Cargos de Natureza Especial 0 0 0 0 0 

2.2. Grupo Direção e Assessoramento 

Superior 
2 1 2 1 1 

2.3. Funções Gratificadas 0 0 0 0 0 

3. Totais (1+2) 5 1 23 30 9 

Fonte: NUPES/CR Nordeste II 
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6.1.2.2 Qualificação do Quadro de Pessoal da Unidade Jurisdicionada Segundo a Escolaridade 

Quadro A.6.5 – Quantidade de servidores da UJ por nível de escolaridade - Situação apurada em 

31/12 

Tipologias do Cargo 
Quantidade de Pessoas por Nível de Escolaridade 

1  2  3  4  5 6 7 8 9 

1. Provimento de Cargo Efetivo 0 3 2 11 26 15 3 1 0 

1.1. Membros de Poder e Agentes 

Políticos 
0 0 0 0 0 0 0 0 0 

1.2. Servidores de Carreira  0 3 2 11 26 15 3 1 0 

1.3. Servidores com Contratos 

Temporários 
0 0 0 0 0 0 0 0 0 

2. Provimento de Cargo em Comissão 0 0 0 0 5 2 0 0 0 

2.1. Cargos de Natureza Especial 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

2.2. Grupo Direção e Assessoramento 

Superior 
0 0 0 0 5 2 0 0 0 

2.3. Funções Gratificadas 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

3. Totais (1+2) 0 3 2 11 31 17 3 1 0 

LEGENDA 

Nível de Escolaridade 

1 - Analfabeto; 2 - Alfabetizado sem cursos regulares; 3 - Primeiro grau incompleto; 4 - Primeiro grau; 5 - Segundo grau ou técnico; 

6 - Superior; 7 - Aperfeiçoamento / Especialização / Pós-Graduação; 8 – Mestrado; 9 – Doutorado/Pós Doutorado/PhD/Livre 

Docência; 10 - Não Classificada. 

Fonte: NUPES/CR Nordeste II 
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6.1.3 Demonstração dos Custos de Pessoal da Unidade Jurisdicionada 

Quadro A.6.6 - Quadro de custos de pessoal no exercício de referência e nos dois anteriores Valores em R$ 1,00 

Tipologias/ Exercícios 
Vencimentos e 

Vantagens Fixas 

Despesas Variáveis 
Despesas de 

Exercícios 

Anteriores 

Decisões 

Judiciais 
Total 

Retribuições Gratificações Adicionais Indenizações 
Benefícios Assistenciais 

e Previdenciários 

Demais 

Despesas 

Variáveis 

Membros de Poder e Agentes Políticos 

Exercícios  

2012 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

2011 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

2010 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Servidores de Carreira que não Ocupam Cargo de Provimento em Comissão 

Exercícios 

2012 3.010.970 3.342 253.571 74.026 172.049 157.581 0 0 51.972 3.723.515 

2011 2.611.309 1.904 243.931 87.112 176.112 98.198 0 1.269 28.099 3.247.937 

2010 1.562.082 1.904 130.343 47.850 52.291 20.036 0 0 16.650 1.831.159 

Servidores com Contratos Temporários 

Exercícios 

2012 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

2011 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

2010 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Servidores Cedidos com Ônus ou em Licença 

Exercícios 

2012 70.140 0 5.859 3.775 3.648 2.354 0 0 214 85.991 

2011 21.869 0 5.467 0 1.216 1.052 0 0 0 29.604 

2010 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Servidores Ocupantes de Cargos de Natureza Especial 

Exercícios 

2012 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

2011 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

2010 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Servidores Ocupantes de Cargos do Grupo Direção e Assessoramento Superior 

Exercícios 

2012 335.351 237.014 49.652 30.423 41.431 20.882 0 0 1.292 716.047 

2011 202.224 154.671 34.676 9.498 29.110 8.981 0 0 0 439.162 

2010 258.036 102.097 27.611 12.314 8.262 0 0 0 0 408.322 

Servidores Ocupantes de Funções Gratificadas 

Exercícios 

2012 398.283 24.726 34.259 11.591 33.086 20.465 0 0 1.042 523.456 

2011 341.841 16.283 31.249 11.137 28.980 9.065 0 0 2.622 441.180 

2010 101.295 6.111 17.178 3.035 2.919 7.943 0 0 5.244 143.728 

Fonte: DAGES/FUNAI 
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6.2 TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA EMPREGADA E CONTRATAÇÃO DE ESTAGIÁRIOS 

6.2.4 Informações sobre a Contratação de Serviços de Limpeza, Higiene e Vigilância Ostensiva pela Unidade Jurisdicionada 

Quadro A.6.17 - Contratos de prestação de serviços de limpeza e higiene e vigilância ostensiva 
Unidade Contratante 

Nome: Coordenação Regional Nordeste II 

UG/Gestão:194041/19208 CNPJ: 00.059.311/0070-58 

Informações sobre os Contratos 

Ano do 

Contrato 
Área Natureza 

Identificação do 

Contrato 

Empresa Contratada 

(CNPJ) 

 

Período Contratual de Execução das Atividades 

Contratadas 

Nível de Escolaridade Exigido dos 

Trabalhadores Contratados 
Sit. 

F M S 

Início Fim P C P C P C 

2009 L O 366/2009 073690730001-02 22/12/2009 22/12/2013 2 0 0 0 0 0 P 

2008 V O 246/2008 023221360001-43 14/01/2009 14/01/2014 4 0 0 0 0 0 P 

2011 V O 191/2011 048089140001-34 30/11/2011 29/11/2013 4 0 0 0 0 0 P 

2011 L O 195/2011 093227840001-49 19/12/2011 18/12/2013 2 0 0 0 0 0 P 

2011 V O 158/2011 023221360001-43 10/10/2011 08/10/2013 4 0 0 0 0 0 P 

2012 L O 057/2012 093227840001-49 14/06/2012 13/06/2013 1 0 0 0 0 0 A 

2012 V O 265/2011 048089140001-34 24/01/2012 23/01/214 2 0 0 0 0 0 P 

Observações: 

Os contratos 366/2009 e 246/2008 foram firmados pela Administração Regional de João Pessoa/PB, UJ 194079/19208, que era a unidade jurisdicionada da região à época. Os referidos 

contratos continuam sendo acompanhados e executados pelos servidores daquela unidade, sendo que apenas a sua execução financeira se dá através da UJ 194041/19208 – Coordenação 

Regional Nordeste II. 
LEGENDA 
Área: (L) Limpeza e Higiene; (V) Vigilância Ostensiva. 

Natureza: (O) Ordinária; (E) Emergencial. 
Nível de Escolaridade: (F) Ensino Fundamental; (M) Ensino Médio; (S) Ensino Superior. 

Situação do Contrato: (A) Ativo Normal; (P) Ativo Prorrogado; (E) Encerrado. 

Fonte:SEPLAN/CR NORDESTE II  
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6.2.6 Composição do Quadro de Estagiários 

Quadro A.6.19 - Composição do Quadro de Estagiários 

Nível de escolaridade 
Quantitativo de contratos de estágio vigentes Despesa no exercício 

(em R$ 1,00) 1º Trimestre 2º Trimestre 3º Trimestre 4º Trimestre 

1. Nível superior 2 2 2 2 - 

1.1 Área Fim 0 0 0 0 - 

1.2 Área Meio 2 2 2 2 - 

2. Nível Médio 3 3 2 2 - 

2.1 Área Fim 0 0 0 0 - 

2.2 Área Meio 3 3 2 2 - 

3. Total (1+2) 5 5 4 4 - 

Fonte: NUPES/CR NORDESTE II 

Observação: Despesas com estagiários são custeadas pela FUNAI/SEDE, em Brasília.  
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7. GESTÃO DO PATRIMÔNIO MOBILIÁRIO E IMOBILIÁRIO 

7.1 GESTÃO DA FROTA DE VEÍCULOS PRÓPRIOS E CONTRATADOS DE TERCEIROS (IN 03 SLTI/2008) 

 

7.1.1 Frota de Veículos Automotores de Propriedade da Unidade Jurisdicionada 

 

VEÍCULOS EM USO 
nº Patrimônio 

ou placa do 

veículo 

LOCAL 

EMPLACAMENT

O 

FABRICANTE MODELO VERSÃO 
ANO DE FAB    

(AAAA) 

ANO DO 

MOD (AAAA) 
TIPO DE COMB 

PROPRIEDA

DE 

CENTRO DE 

CUSTO 
SITUAÇÃO 

NVA 7370 
BRASIL (VEÍCULO 

OFICIAL) 
BRAMONT MAHINDRA 

CD 4X4 - 

CABINE DUPLA 
2010 2011 4-Diesel Próprio CR NORDESTE II ATIVO 

NVA 7270 
BRASIL (VEÍCULO 

OFICIAL) 
BRAMONT MAHINDRA 

CD 4X4 - 

CABINE DUPLA 
2010 2011 4-Diesel Próprio 

CTL JOÃO 

PESSOA/PB 
ATIVO 

OCT 9149 
BRASIL (VEÍCULO 

OFICIAL) 
BRAMONT MAHINDRA 

CD 4X4 - 

CABINE DUPLA 
2011 2011 4-Diesel Próprio CTL ITAREMA ATIVO 

KJJ 1467 
BRASIL (VEÍCULO 

OFICIAL) 
FIAT 

PALIO 

WEEKEND 
HLX FLEX 1.8 2004 2005 1-Gasolina Próprio 

CTL JOÃO 

PESSOA/PB 
ATIVO 

MNT 8208 
BRASIL (VEÍCULO 

OFICIAL) 
FIAT SIENA FIRE/FLEX 2005 2006 1-Gasolina Próprio CTL NATAL/RN ATIVO 

MOT 2187 
BRASIL (VEÍCULO 

OFICIAL) 
FIAT STRADA WORKING 2002 2002 1-Gasolina Próprio 

CTL BAÍA DA 

TRAIÇÃO/PB 
ATIVO 

MNU 5746 
BRASIL (VEÍCULO 

OFICIAL) 
FIAT UNO 

MILLE/FIRE/FL

EX 
2007 2008 1-Gasolina Próprio 

CTL BAÍA DA 

TRAIÇÃO/PB 
ATIVO 

MOK 3219 
BRASIL (VEÍCULO 

OFICIAL) 
FORD RANGER 4X4 XL 2004 2005 4-Diesel Próprio CTL CRATEÚS ATIVO 

OII 9213 
BRASIL (VEÍCULO 

FORD RANGER XL 13P 2011 2012 4-Diesel Próprio CR NORDESTE II ATIVO 
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OFICIAL) 

OII 9763 
BRASIL (VEÍCULO 

OFICIAL) 
FORD RANGER XL 13P 2011 2012 4-Diesel Próprio CR NORDESTE II ATIVO 

MOH 1769 
BRASIL (VEÍCULO 

OFICIAL) 
GM CORSA SUPER 2001 2001 1-Gasolina Próprio CR NORDESTE II ATIVO 

MNW 5764 
BRASIL (VEÍCULO 

OFICIAL) 
MITSUBISHI L-200 4X4 GL 2008 2008 4-Diesel Próprio CTL NATAL/RN ATIVO 

NJU 5484 
BRASIL (VEÍCULO 

OFICIAL) 
MITSUBISHI L-200 4X4 GL 2010 2010 4-Diesel Próprio CR NORDESTE II ATIVO 

MOI 6534 
BRASIL (VEÍCULO 

OFICIAL) 
MITSUBISHI L-200 4X4 GL 2008 2009 4-Diesel Próprio 

CTL BAÍA DA 

TRAIÇÃO/PB 
ATIVO 

MOC 2199 
BRASIL (VEÍCULO 

OFICIAL) 
TOYOTA HILUX 4X4 4 CDL DL 2004 2005 4-Diesel Próprio CTL PIRIPIRI/PI ATIVO 

NVE 5849 
BRASIL (VEÍCULO 

OFICIAL) 
VOKSWAGEN 

CAMINHÃO VW 

15.180 
CNM 2010 2011 4-Diesel Próprio CR NORDESTE II ATIVO 

NVE 5869 
BRASIL (VEÍCULO 

OFICIAL) 
VOKSWAGEN 

CAMINHÃO VW 

8.150 

DELIVERY 

PLUS 
2010 2011 4-Diesel Próprio 

CTL BAÍA DA 

TRAIÇÃO/PB 
ATIVO 
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VEÍCULOS INSERVÍVEIS (Em processo de alienação/doação) 
Tombamento DESCRICAO Estado de Conservação 

79822 

VEICULO FORD TIPO F-4000 ANO 1990 A DIESEL CAP. 4 

TONELADAS 89HP 2EIXOS CHASSIS: 9BFKT7232LDB37155-

PLACA MMO-3239-PB 

ANTI ECONOMICO 

79861 
CAMIONETA MARCA CHEVROLET, MODELO S-10, 4X4, 

CABINE DUPLA, MOTOR 2.5, A DIESEL, ANO 98 
INSERVIVEL 

84093 
VEÍCULO MARCA VOLKSWAGEM, MODELO VOYAGE, 

PLACA JFO-8832/DF, ANO 84/85, 
INSERVIVEL 

88284 
SANTANA 97/98 COR CINZA 4/PORTASCHASSI 

98WZZZ327VPO44136-JFO1320 
ANTI ECONOMICO 

91870 

MOTOCICLETA TIPO TDM 225 ANO/MOD 1999 GASOLINA 

CILINDRADA 22300 PART. ELET. 06 MARCHAS 8000 RPM 

TANQ 13 LTS 

INSERVIVEL 

91897 
VEICULO MARCA VOLKSWAGEN,KOMBI ANO 1987 PLACA 

JFP 5065 
INSERVIVEL 

92248 

MOTOCICLETA XT, CHASSI N  906KG014030000922, ANO 

FAB/MOD 2003, CODIGO RENAVAM 23.501, COR 

DOURADA, GASOLINA, MARCA YAMMAHA 

ANTI ECONOMICO 

127266 
PARATI CL GASOLINA HUA-1015 CHASSI 

98WZZZ30ZNP222882 
ANTI ECONOMICO 
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7.1.2 Legislação que regula a constituição e a forma de utilização da frota de veículos:  

Instrução Normativa Nº 3, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, de 15 de maio 

de 2007; Decreto Nº 6.403, de 17 de março de 2008. 

7.1.3 Importância e impacto da frota de veículos sobre as atividades da UJ: 

A UJ conta com seis CTLs responsáveis pelo atendimento às comunidades indígenas em quatro estados: Ceará, Paraíba, Piauí e Rio Grande do Norte. 

Apesar de um dos objetivos do Decreto 7.056/2009 ter sido a aproximação das unidades descentralizadas das áreas abrangidas, as áreas indígenas 

encontram-se dispostas de forma descontínua, algumas a grandes distâncias das sedes das CTLs. Além disso, é comum a realização de atividades de 

caráter emergencial, ligadas à desintrusão e à fiscalização de ilícitos, onde há necessidade de deslocamento imediato de servidores até os locais 

atingidos. Dessa forma, não há como se pensar no pleno funcionamento da Coordenação sem a frota existente.  

Todos os veículos da UJ são do tipo Veículos de serviços comuns.  São 17 (dezessete) veículos em uso e 8 (oito) veículos em processo de 

alienação/doação. A Coordenação Regional Nordeste II tem buscado, nos últimos anos, renovar sua frota de veículos, adequando-a às necessidades 

apresentadas pelas atividades. A aquisição de caminhões e de utilitários buscou atender demandas existentes nas ações desenvolvidas, levando-se em 

consideração o tipo de terreno onde os veículos circulam.  

7.1.4 Custos associados à manutenção da frota: 

A UJ implantou, no início de 2013, uma estrutura de gestão informatizada da frota. A partir do próximo exercício será possível mensurar itens como 

média de quilômetros rodados por veículo em determinado período, consumo médio mensal, custo de manutenção preventiva e corretiva por veículo, 

entre outros. Durante o exercício 2013 também será realizado estudo que permitirá apontar as vantagens e desvantagens da aquisição de veículos. 

Através desse estudo, será possível definir uma diretriz quanto às novas aquisições ou, se for o caso, locações. 

Gastos com a frota de veículos No exercício 2012: 

Elemento de Despesa Descrição R$ 1,00 

33903001 COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES AUTOMOTIVOS 158.570 

33903039 MATERIAL P/ MANUTENCAO DE VEICULOS 9.193 

33903919 MANUTENCAO E CONSERV. DE VEICULOS 1.260 

33904705 IMPOSTO S/ PROPR.DE VEICULOS AUTOMOTORES-IPVA 1.302 

TOTAL 170.325 
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7.2 GESTÃO DO PATRIMÔNIO IMOBILIÁRIO 

7.2.1 Distribuição Espacial dos Bens Imóveis de Uso Especial 

Quadro A.7.1 – Distribuição Espacial dos Bens Imóveis de Uso Especial de Propriedade da União 

LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA 

QUANTIDADE DE IMÓVEIS DE PROPRIEDADE DA UNIÃO 

DE RESPONSABILIDADE DA UJ 

EXERCÍCIO 2012 EXERCÍCIO 2011 

BRASIL 

UF PARAÍBA 1 2 

Município: Baia da Tração 0 1 

Município: João Pessoa 1 1 

Subtotal Brasil 1 2 

EXTERIOR PAÍS 1 0 0 

Subtotal Exterior 0 0 

Total (Brasil + Exterior) 1 2 

Fonte: 
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7.2.2 Distribuição Espacial dos Bens Imóveis Locados de Terceiros 

Quadro A.7.2 – Distribuição Espacial dos Bens Imóveis de Uso Especial Locados de Terceiros 

LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA 

QUANTIDADE DE IMÓVEIS LOCADOS DE TERCEIROS 

PELA UJ 

EXERCÍCIO 2012 EXERCÍCIO 2011 

BRASIL 

UF CEARÁ 3 1 

Município Fortaleza 1 1 

Município Crateús 1 0 

Município Itarema 1 0 

UF RIO GRANDE DO NORTE 1 0 

Município Natal 1 0 

Subtotal Brasil 4 2 

EXTERIOR PAÍS 1 0 0 

Subtotal Exterior 0 0 

Total (Brasil + Exterior) 4 2 

Fonte: 
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7.2.3 Discriminação dos Bens Imóveis Sob a Responsabilidade da UJ 

Quadro A.7.3 – Discriminação dos Bens Imóveis de Propriedade da União sob responsabilidade da UJ 

UG RIP Regime 
Estado de 

Conservação 

Valor do Imóvel Despesa no Exercício 

Valor 

Histórico 

Data da 

Avaliação 
Valor Reavaliado Com Reformas Com Manutenção 

194041 1303.00017.500-4 
22 -  Usufruto 

Indígena 
Bom 43.143,37 - - 0 0 

194041 1595.00001.500-1 
22 -  Usufruto 

Indígena 
Bom 273.091,64 - - 0 0 

194041 1929.00004.500-5 
22 -  Usufruto 

Indígena 
Bom 1.585.704,00 - - 0 0 

194041 2051.00122.500-1 
22 -  Usufruto 

Indígena 
Bom 151.515,96 02/09/2008 - 0 0 

194041 2159.00045.500-5 
22 -  Usufruto 

Indígena 
Bom 4.281.535,00 - - 0 0 

194041 2159.00046.500-0 
22 -  Usufruto 

Indígena 
Bom 1.390.182,00 - - 0 0 

Total 0 0 

Fonte: SPIU-net 

 

 

7.3 Análise Crítica: 

A partir de 2013, o registro e a reavaliação dos imóveis ficará a cargo da Coordenação Regional Nordeste II, que providenciará senha de acesso ao 

SPIU-net e designará um grupo de trabalho para realizar a reavaliação e atualização dos dados acima. 
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8. GESTÃO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E GESTÃO DO CONHECIMENTO 

 

Considerando que a política de TI, no âmbito da FUNAI, a avaliação exigida neste item será 

realizada pela UJ 194035 - FUNAI/SEDE, responsável pelas ações relativas a política de TI.  
 

 

9. GESTÃO DO USO DOS RECURSOS RENOVÁVEIS E SUSTENTABILIDADE 

AMBIENTAL  

9.1 GESTÃO AMBIENTAL E LICITAÇÕES SUSTENTÁVEIS 

Quadro A.9.1 - Gestão Ambiental e Licitações Sustentáveis 
Aspectos sobre a gestão ambiental  Avaliação 

Licitações Sustentáveis 1 2 3 4 5 

1. A UJ tem incluído critérios de sustentabilidade ambiental em suas licitações que levem em 

consideração os processos de extração ou fabricação, utilização e descarte dos produtos e 

matérias primas. 

 Se houver concordância com a afirmação acima, quais critérios de sustentabilidade 

ambiental foram aplicados? 

X     

 

2. Em uma análise das aquisições dos últimos cinco anos, os produtos atualmente adquiridos pela 

unidade são produzidos com menor consumo de matéria-prima e maior quantidade de conteúdo 

reciclável. 
    X 

3. A aquisição de produtos pela unidade é feita dando-se preferência àqueles fabricados por fonte 

não poluidora bem como por materiais que não prejudicam a natureza (ex. produtos de limpeza 

biodegradáveis). 
   X  

4. Nos procedimentos licitatórios realizados pela unidade, tem sido considerada a existência de 

certificação ambiental por parte das empresas participantes e produtoras (ex: ISO), como critério 

avaliativo ou mesmo condição na aquisição de produtos e serviços. 

 Se houver concordância com a afirmação acima, qual certificação ambiental tem sido 

considerada nesses procedimentos? 

X     

 

5. No último exercício, a unidade adquiriu bens/produtos que colaboram para o menor consumo 

de energia e/ou água (ex: torneiras automáticas, lâmpadas econômicas). 

 Se houver concordância com a afirmação acima, qual o impacto da aquisição desses 

produtos sobre o consumo de água e energia? 

   X  

Redução de consumo 

e de custos 

6. No último exercício, a unidade adquiriu bens/produtos reciclados (ex: papel reciclado). 

 

 Se houver concordância com a afirmação acima, quais foram os produtos adquiridos? 

   X  

Papel A4 

7. No último exercício, a instituição adquiriu veículos automotores mais eficientes e menos 

poluentes ou que utilizam combustíveis alternativos. 

 Se houver concordância com a afirmação acima, este critério específico utilizado foi incluído 

no procedimento licitatório? 

    X 

Sim(x ) Não (    ) 

8. Existe uma preferência pela aquisição de bens/produtos passíveis de reutilização, reciclagem 

ou reabastecimento (refil e/ou recarga). 

 Se houver concordância com a afirmação acima, como essa preferência tem sido manifestada 

nos procedimentos licitatórios? 

X     

 

9. Para a aquisição de bens e produtos são levados em conta os aspectos de durabilidade e 

qualidade de tais bens e produtos. 
    X 

10. Os projetos básicos ou executivos, na contratação de obras e serviços de engenharia, possuem 

exigências que levem à economia da manutenção e operacionalização da edificação, à redução do 

consumo de energia e água e à utilização de tecnologias e materiais que reduzam o impacto 

ambiental. 

  X   

11. Na unidade ocorre separação dos resíduos recicláveis descartados, bem como sua destinação, 

como referido no Decreto nº 5.940/2006. 
X     

12. Nos últimos exercícios, a UJ promoveu campanhas entre os servidores visando a diminuir o 

consumo de água e energia elétrica. 

 Se houver concordância com a afirmação acima, como se procedeu a essa campanha 

(palestras, folders, comunicações oficiais, etc.)? 

   X  

Reuniões 
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Aspectos sobre a gestão ambiental  Avaliação 

Licitações Sustentáveis 1 2 3 4 5 

13. Nos últimos exercícios, a UJ promoveu campanhas de conscientização da necessidade de 

proteção do meio ambiente e preservação de recursos naturais voltadas para os seus servidores. 

 Se houver concordância com a afirmação acima, como se procedeu a essa campanha 

(palestras, folders, comunicações oficiais, etc.)? 

   X  

Reuniões 

Considerações Gerais: 

LEGENDA 

Níveis de Avaliação: 
(1) Totalmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente não aplicado no contexto da UJ. 

(2) Parcialmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente aplicado no contexto da UJ, porém, em sua minoria. 

(3) Neutra: Significa que não há como afirmar a proporção de aplicação do fundamento descrito na afirmativa no contexto da UJ. 
(4) Parcialmente válida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente aplicado no contexto da UJ, porém, em sua maioria. 

(5) Totalmente válida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente aplicado no contexto da UJ. 

 

 

 

 

 

9.2 CONSUMO DE PAPEL, ENERGIA ELÉTRICA E ÁGUA 

Quadro A.9.2 – Consumo de Papel, Energia Elétrica e Água Valores em R$ 1,00 

Adesão a Programas de Sustentabilidade 

 

 

 

 

 

Nome do Programa 

 
Ano de Adesão 

 
Resultados 

  Não se aplica a esta UJ   

  

  

  

  
    

  

  

  

  
    

  

  

  

  
    

  

  

  

  
  

  

  

  

  

Recurso Consumido 

Quantidade Valor 

Exercícios 

2012 2011 2010 2012 2011 2010 

Papel (Chamex/Resma) 300  300 300 3.300 3.042 3.900 

Água (m³/R$) 
 3.304 3.040 1.811 4.990 4.591 2.735 

Energia Elétrica 

(kWh/R$) 90.842 79.334 75.610 32.703 30.940 28.732 

     Total 43005  40584 37377  

  

  
Fonte: Internet, CAGECE e ANEEl, Siafi Gerencial e Editais de Pregão Eletrônico 
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10. CONFORMIDADE E TRATAMENTO DE DISPOSIÇÕES LEGAIS E NORMATIVAS  

10.1 DELIBERAÇÕES DO TCU E DO OCI ATENDIDAS NO EXERCÍCIO 

A unidade não sofreu auditoria interna ou externa no exercício, tendo sido orientada de forma 

genérica quanto às determinações do TCU pela FUNAI Sede. 

Os quadros A.10.1 a A.10.4 foram suprimidos por não se aplicarem à UJ no exercício 2012. 

10.2 INFORMAÇÕES SOBRE A ATUAÇÃO DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA  

Obs.: Esta informação é de responsabilidade da AUDIN/FUNAI e será consignada no RG da 

FUNAI Sede. 

 

10.3 DECLARAÇÃO DE BENS E RENDAS ESTABELECIDA NA LEI N° 8.730/93 

10.3.1 Situação do Cumprimento das Obrigações Impostas pela Lei 8.730/93 

Quadro A.10.5 – Demonstrativo do cumprimento, por autoridades e servidores da UJ, da 

obrigação de entregar a DBR 

Detentores de Cargos e 

Funções Obrigados a Entregar 

a DBR  

Situação em Relação às 

Exigências da Lei nº 

8.730/93 

Momento da Ocorrência da Obrigação de 

Entregar a DBR 

Posse ou Início 

do Exercício de 

Cargo, 

Emprego ou 

Função 

Final do 

Exercício de 

Cargo, 

Emprego ou 

Função 

Final do 

Exercício 

Financeiro 

Autoridades 

(Incisos I a VI do art. 1º da Lei 

nº 8.730/93) 

Obrigados a entregar a DBR 0 0 0 

Entregaram a DBR 0 0 0 

Não cumpriram a obrigação 0 0 0 

Cargos Eletivos 

Obrigados a entregar a DBR 0 0 0 

Entregaram a DBR 0 0 0 

Não cumpriram a obrigação 0 0 0 

Funções Comissionadas 

(Cargo, Emprego, Função de 

Confiança ou em comissão) 

Obrigados a entregar a DBR 5 2 19 

Entregaram a DBR 5 2 19 

Não cumpriram a obrigação 0 0 0 

Fonte: Núcleo de Pessoal NUPES/CR NORDESTE II 
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10.4 DECLARAÇÃO DE ATUALIZAÇÃO DE DADOS NO SIASG E SICONV 

Quadro A.10.6 – Modelo de declaração de inserção e atualização de dados no SIASG e SICONV 
DECLARAÇÃO 

Eu, ADRIANA AVELINO DE OLIVEIRA,  CPF n°601.905.581-72, Chefe de Divisão, 

exercido na Coordenação Regional Nordeste II,  declaro junto aos órgãos de controle interno e externo 

que todas as informações referentes a contratos, convênios e instrumentos congêneres firmados até o 

exercício de 2012 por esta Unidade estão disponíveis e atualizadas, respectivamente, no Sistema 

Integrado de Administração de Serviços Gerais – SIASG e no Sistema de Gestão de Convênios e 

Contratos de Repasse – SICONV, conforme estabelece o art. 19 da Lei nº 12.465, de 12 de agosto de 

2011 e suas correspondentes em exercícios anteriores. 

 

 

Fortaleza, 27 de março de 2013. 

 

ADRIANA AVELINO DE OLIVEIRA  

601.905.581-72 

Chefe de Divisão - Coordenação Regional Nordeste II 
 

Obs.: Esta UJ não possui informações referentes a Convênios ou outros instrumentos congêneres 

firmados, passíveis de registro no SICONV. 
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11. INFORMAÇÕES CONTÁBEIS 

11.1 INFORMAÇÕES SOBRE A ADOÇÃO DE CRITÉRIOS E PROCEDIMENTOS 

ESTABELECIDOS PELAS NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE APLICADAS AO 

SETOR PÚBLICO 

Obs.: Esta UJ não está aplicando os dispositivos contidos nas NBCT 16.9 e 16.10, em razão de que 

ainda não foi orientada pela FUNAI Sede, em Brasília, quanto à aplicação dos mesmos. 

 

11.2 DECLARAÇÃO DO CONTADOR ATESTANDO A CONFORMIDADE DAS 

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

11.2.1 Declaração com Ressalva 

Quadro A.11.2 - Declaração de que as demonstrações contábeis do exercício não refletem 

corretamente a situação orçamentária, financeira e patrimonial da unidade jurisdicionada. 
DECLARAÇÃO DO CONTADOR  

Denominação completa (UJ) Código da UG 

Coordenação Regional Nordeste II 194041 

 

 

Declaro que os demonstrativos contábeis constantes do SIAFI (Balanços Orçamentário, Financeiro e 

Patrimonial e as Demonstrações das Variações Patrimoniais, do Fluxo de Caixa e do Resultado Econômico), regidos pela 

Lei n.º 4.320/1964 e pela Norma Brasileira de Contabilidade Aplicada ao Setor Público NBC T 16.6 aprovada pela 

Resolução CFC nº 1.133/2008, relativas ao exercício de 2012, refletem adequadamente a situação orçamentária, financeira 

e patrimonial da unidade jurisdicionada que apresenta Relatório de Gestão, EXCETO no tocante a: 

a) Falta de depreciação dos ativos permanentes 

 

 

Estou ciente das responsabilidades civis e profissionais desta declaração. 

 

Local Fortaleza/CE Data 27/03/2013 

Contador Responsável ADRIANA AVELINO DE OLIVEIRA CRC nº DF017218/0-0 

 

 

 

11.3 PARECER DA AUDITORIA INDEPENDENTE  

Não se aplica 
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12. OUTRAS INFORMAÇÕES SOBRE A GESTÃO 

Conforme detalhamento explicitado na introdução. 

 

 

 

17. RESULTADOS E CONCLUSÕES 

17.1 ATUAÇÃO FRENTE AOS OBJETIVOS TRAÇADOS PARA O EXERCÍCIO 2012 

 

Grande parte das ações planejadas para o exercício 2012 sofreu solução de continuidade, 

muito em virtude do contingenciamento de recursos e das alterações climáticas. A forte estiagem 

que se abateu sobre a Região Nordeste influenciou negativamente no sucesso de projetos 

implantados no exercício 2011 e impactaram no planejamento das ações programadas para 2012. 

O contingenciamento acarretou a impossibilidade de implantar alguns projetos, visto que 

aqueles dependiam da observação do cronograma estabelecido. Dessa forma, não restou à CR 

Nordeste II reprogramar as ações não contempladas, o que caracterizou o plano de trabalho para 

2013 quase como uma cópia do plano de 2012.  

 

17.2 PRINCIPAIS AÇÕES A SEREM DESENVOLVIDAS NO EXERCÍCIO DE 2013 PARA 

MITIGAR AS DIFICULDADES ENCONTRADAS PARA REALIZAÇÃO DOS OBJETIVOS 

 Entre as providências adotadas pela FUNAI Sede para o exercício 2013, destaca-se a 

realização de um workshop no início do atual exercício onde foram pactuadas as atividades e a 

possível disponibilidade de recursos a serem liberados pelas Coordenações Gerais. Com esta ação, 

espera-se que, após a aprovação do orçamento anual destinado à FUNAI, as atividades planejadas 

possam ser atendidas dentro dos prazos estabelecidos e pactuados.  

 Após a sinalização da FUNAI Sede quanto à liberação do orçamento pactuado, a CR 

Nordeste II realizará a plenária do Comitê Regional, onde as ações pactuadas serão ratificadas para 

então serem colocadas em prática. As atividades, projetos e ações a serem desenvolvidas no 

decorrer de 2013 encontram-se detalhadas no ANEXO I deste relatório. 
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ANEXO I: QUADRO DE PROJETOS A SEREM DESENVOLVIDOS E EXECUTADOS NO EXERCÍCIO 2013 
NOME DA AÇÃO OBJETIVO META INFORMAÇÕES ADICIONAIS inicial final 

 Cadeia de valores 
 Realizar análise de arranjos 

produtivos locais (cadeia do caju) 

 Cadeia do caju nos estados do 

Ceará, Paraíba e RN 
0  1/4/2013  30/11/2013 

 Qualificação das reivindicações 

de terra das comunidades do Rio 

Grande do Norte 

 Qualificar as reivindicações de 

terra em comunidades do Rio 

Grande do Norte pleiteadas desde 

o ano de 2005 

Qualificação de Terras Indígenas  Delimitação de terras indígenas  1/4/2013  30/11/2013 

 Levantamento fundiário Mundo 

Novo e Viração 

 Apoio às atividades que serão 

coordenadas pela CGID 
Levantamento Fundiário 0  1/4/2013  30/11/2013 

 Levantamento fundiário Tabajara 

Paraíba 

 Apoio às atividades que serão 

coordenadas pela CGID 
Levantamento Fundiário Levantamento Fundiário  1/4/2013  30/11/2013 

 Fiscalização e monitoramento 

territorial e ambiental. 

 Proteção e monitoramento nas 

terras indígenas sob a 

circunscrição da CR Fortaleza. 

 Elaboração de relatórios 

bimestrais, colocando em 

evidência a identificação dos 

problemas territoriais. Serão 

encaminhadas, sempre que 

necessário, denúncias às 

agressões ambientais e 

territoriais. 

 Fiscalização e monitoramento 

efetivo de terras indígenas, com 

incremento de 30% das terras 

indígenas fiscalizadas 

sistematicamente 

1/7/13 30/9/13 

 Fiscalização e monitoramento 

territorial e ambiental. 

 Proteção e monitoramento nas 

terras indígenas sob a 

circunscrição da CR Fortaleza. 

 Elaboração de relatórios 

bimestrais, colocando em 

evidência a identificação dos 

problemas territoriais. Serão 

encaminhadas, sempre que 

necessário, denúncias às 

agressões ambientais e 

territoriais. 

 Fiscalização e monitoramento 

efetivo de terras indígenas, com 

incremento de 30% das terras 

indígenas fiscalizadas 

sistematicamente 

1/10/13  31/12/2013 

 Fiscalização e monitoramento 

territorial e ambiental. 

 Proteção e monitoramento nas 

terras indígenas sob a 

circunscrição da CR Fortaleza. 

 Elaboração de relatórios 

bimestrais, colocando em 

evidência a identificação dos 

problemas territoriais. Serão 

encaminhadas, sempre que 

necessário, denúncias às 

agressões ambientais e 

territoriais. 

 Fiscalização e monitoramento 

efetivo de terras indígenas, com 

incremento de 30% das terras 

indígenas fiscalizadas 

sistematicamente 

 1/4/2013 30/6/13 

 Apoio e acompanhamento às 

ações dos PGTA 

 Apoio e acompanhamento às 

ações dos PGTA por parte de 

servidores da CR 

Apoio ao PGTA Apoio ao PGTA  1/4/2013  30/11/2013 
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 Revitalização da Lagoa da 

Encantada 

 Revitalização da Lagoa da 

Encantada através de ações de 

desassoreamento, despoluição, 

plantio de mudas e povoamento 

piscícola. 

 • Promoção da conservação e do 

uso sustentável da biodiversidade 

em terras indígenas, com 

repartição de benefícios 

decorrentes do acesso e do uso de 

recursos genéticos; • Apoio à 

gestão de recursos hídricos nas 

terras indígenas; 

 Implantar projetos de gestão 

ambiental nas terras indígenas 
 1/4/2013  30/11/2013 

 Revitalização da Lagoa dos 

Tapeba e Georreferenciamento do 

Território Tapeba. 

 Revitalização da Lagoa Dos 

Tapeba através de ações de 

desassoreamento, despoluição, 

plantio de mudas e povoamento 

piscícola. 

 • Promoção da conservação e do 

uso sustentável da biodiversidade 

em terras indígenas, com 

repartição de benefícios 

decorrentes do acesso e do uso de 

recursos genéticos; • Apoio à 

gestão de recursos hídricos nas 

terras indígenas; 

 Implantar projetos de gestão 

ambiental nas terras indígenas 
 1/4/2013  30/11/2013 

 AGRICULTURA IRRIGADA 

 Implantar 05 hectares do 

consorcio milho, feijão e coco 

irrigado. 

 Na Terra Indígena Córrego João 

Pereira existe um açude de 

grandes construído pela 

Prefeitura Municipal de 

Itarema/CE, em parceria com a 

Caixa Econômica Federal. 

Implantação do Projeto visa o 

aproveitamento dos recursos 

hídricos. 

 Implantar processos e projetos de 

etnodesenvolvimento em terras 

indígenas 

 1/4/2013  30/11/2013 

 AGRICULTURA DE 

SUBSISTÊNCIA NO TOCO E 

MECANIZADA 

 Implantar 400 hectares do 

consorcio milho, feijão e 

mandioca 

 Prestar apoio às roças de 

subsistência das comunidades das 

aldeias indígenas 

 Implantar processos e projetos de 

etnodesenvolvimento em terras 

indígenas 

 1/4/2013  30/11/2013 

 Melhoria contínua dos sistemas 

de apoio produtivo. 

 Construção de dois galpões de 

apoio agropecuário e reforma de 

quatro casas de farinha. 

Apoio através de projetos de 

subsistência 

 Implantar processos e projetos de 

etnodesenvolvimento em 678 

terras indígenas 

 1/4/2013  30/11/2013 

 Apoio às assembleias estaduais e 

eventos dos povos indígenas (CE, 

PB, PI e RN). 

 Garantia e apoio aos povos 

indígenas em suas atividades de 

mobilização social. 

 Apoio logístico às mobilizações, 

tais como: Assembleias, 

Encontros de Mulheres Indígenas, 

Encontros de Jovens Indígenas, 

etc. 

 Apoiar a realização de eventos 

(seminários, reuniões, cursos e 

etc.) das organizações indígenas 

nas diversas regiões do país em 

suas iniciativas próprias e em 

processos de formação para 

promoção de seus direitos sociais 

e qualificação das políticas 

públicas 

 1/5/2013  30/11/2013 
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 POLÍTICAS SOCIAIS E 

PREVIDENCIÁRIAS 

 Garantia do acesso de indígenas 

a direitos sociais e 

previdenciários por meio de ações 

próprias e do apoio a programas 

e políticas afins. 

 Oficinas de capacitação de 

lideranças indígenas em políticas 

previdenciárias e direitos sociais; 

mutirões para atendimento nas 

TIs e concessão de benefícios 

previdenciários; reuniões 

envolvendo parceiros; visita às 

APS para melhoramento do 

processo de concessão de 

benefícios.  

 Propor adequações das políticas 

de direitos e assistência social 

com foco na qualificação das 

redes e equipamentos sociais para 

o atendimento dos povos 

indígenas, inclusive criando 

mecanismos de melhoria no 

atendimento a indígenas 

 1/5/2013  30/11/2013 

 Atualização cadastral dos 

indivíduos e residências, em 

conjunto com a SESAI. 

 FUNAI e SESAI/MS trabalhando 

de forma articulada promovendo 

a integralidade das políticas 

direcionadas aos povos indígenas 

 Programar ações de atualização 

cadastral dos indivíduos e 

residências, em conjunto com a 

SESAI, incluindo a plotagem dos 

pontos, para que sejam traçados 

os roteiros de visitação por parte 

dos agentes de saúde.  

Melhoria do sistema interligado 

das Coordenações Locais da CR 

Nordeste II Regionais da FUNAI, 

interligando-o aos canais remotos 

do Ministério da Previdência 

Social, adequando e 

potencializando o acesso aos 

direitos previdenciários dos povos 

indígenas 

 1/4/2013  30/11/2013 

 Distribuição de alimentos 

(CONAB) às comunidades 

indígenas. 

 Realizar a entrega das cestas 

disponibilizadas pela CONAB 

 A ação prevê a distribuição de 

alimentos (CONAB) nos estados 

do Ceará e Piauí 

 Apoio a projetos e atividades de 

parceiros internos e externos 

referentes à promoção da 

segurança alimentar e nutricional 

dos povos indígenas. 

 1/4/2013  30/11/2013 

 Acolhimento Social 

 Acolhimento aos indígenas em 

articulação social nas cidades que 

sediem Coordenações Regionais 

ou CTLs em relação a 

hospedagem, alimentação e 

transporte. 

 Apoio em relação à hospedagem, 

alimentação e transporte de 

indígenas em trânsito para 

resolver questões ligadas à 

articulação social, judicial e 

previdenciária. 

 Propor adequações das políticas 

de assistência social com foco na 

qualificação das redes e 

equipamentos sociais para o 

atendimento dos povos indígenas, 

inclusive criando mecanismos de 

acolhimento e escuta para o 

atendimento a indígenas que se 

instalam em 

 1/4/2013  30/11/2013 

 Erradicação do sub-registro e 

acesso à documentação básica. 

 Organizar mutirões, 

regionalizados através das CTLs, 

para facilitar o acesso aos 

documentos básicos por parte dos 

povos indígenas (6 Mutirões). 

 Parceiros: Associação dos 

Registradores de Pessoas 

Naturais - ARPEN; Associação 

dos Notários e Registradores do 

Brasil - ANOREG; Conselho 

Nacional de Justiça - CNJ; 

Procuradoria da República; 

CRAS. 

 Contribuir para o alcance da 

meta nacional de erradicação do 

sub-registro civil de nascimento e 

acesso à documentação básica 

 1/5/2013  30/11/2013 

 Conferência Nacional de Saúde 

Indígena 

 Participação e acompanhamento 

das conferências locais, distritais 

e nacional 

 Participação e acompanhamento 

das conferências locais, distritais 

e nacional 

 Participação e acompanhamento 

das conferências locais, distritais 

e nacional 

 1/4/2013  30/11/2013 
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 Participação em feiras e eventos 

culturais 

 Apoiar a participação de 

indígenas em Feiras e eventos 

com o objetivo de divulgar e 

disseminar o patrimônio cultural 

indígena. 

 Apoiar a participação de 

indígenas em Feiras e eventos 

com o objetivo de divulgar e 

disseminar o patrimônio cultural 

indígena. 

 Apoiar a participação de 

indígenas em Feira e eventos com 

o objetivo de divulgar e 

disseminar o patrimônio cultural 

indígena. 

 1/5/2013  30/11/2013 

 Água para utilização doméstica 

 Construção de 8 (oito) pequenos 

açudes para utilização em uso 

doméstico (limpeza, consumo 

animal e pequenas hortas 

familiares) 

 Pagamento de horas-trator e 

infraestrutura 

 Construção de 8 (oito) pequenos 

açudes para utilização em uso 

doméstico (limpeza, consumo 

animal e pequenas hortas 

familiares) 

 1/4/2013  30/11/2013 

 Acompanhamento das ações de 

educação escolar indígena 

 Apoiar levantamento sobre a 

educação nas comunidades, por 

meio de diagnóstico do Território 

Etnoeducacional (TEE) e 

realização de seminários 

 APOINME é a principal parceira, 

junto com as Secretarias de 

Educação.  As outras fontes de 

recursos identificadas serão 

advindas de parceiros (estimados 

em 20%). Serão envolvidos 

profissionais do SEBRAE, SENAI, 

Embrapa, UFRN, UERN, UFC e 

demais instituições 

 Elaborar, institucionalizar e 

aplicar instrumentos de 

acompanhamento das ações de 

educação escolar indígena e 

monitoramento das políticas 

públicas de educação em todos os 

níveis 

 1/4/2013  30/11/2013 

 Treinamento e desenvolvimento 

 Capacitar continuamente os 

servidores, de forma a aperfeiçoar 

o processo produtivo e a melhoria 

da gestão. 

 Participação dos servidores em 

cursos e seminários relacionados 

a licitações, administração e 

gestão, e voltados para a área de 

Tecnologia da Informação, 

envolvendo as trilhas: 

Desenvolvimento em Gestão 

Orçamentária e Financeira 

 Desenvolvimento e 

implementação de um Programa 

de Capacitação de Recursos 

Humanos para a FUNAI com foco 

na melhoria de gestão 

 1/4/2013  30/11/2013 

 Manutenção da CR e CTLs 

 Manutenção da capacidade de 

execução e prestação de serviços 

da CR Nordeste II e CTLs. 

0 

 Manutenção da capacidade de 

execução e prestação de serviços 

da CR Nordeste II e CTLs. 

 1/1/2013  31/12/2013 

 Melhoria da frota de veículos 

 Aquisição de dois veículos, do 

tipo caminhonete, sendo um para 

a CR e outro para CTL 

Aquisição de veículos para 

renovação da frota 

 Aquisição de dois veículos, do 

tipo caminhonete, sendo um para 

a CR e outro para CTL 

 1/4/2013  30/11/2013 

 Continuidade das ações do 

Comitê Regional de Fortaleza. 

 Realizar duas assembleias e dois 

encontros do Núcleo Diretivo, 

com o objetivo de aprovar o PTR, 

e as contas do exercício anterior e 

deliberar sobre a estratégia de 

atuação em 2013. 

 Cálculo estimado em R$ 

18.000,00 por assembleia (34 

participantes) e R$ 8.000,00 por 

reunião do Núcleo Diretivo (12 

participantes). 

 Capacitar e informar 100% dos 

representantes indígenas dos 

comitês regionais da FUNAI 

quanto ao conjunto das políticas 

públicas 

 1/4/2013  30/11/2013 
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 Infraestrutura física da Sede e 

CTLs da CR Nordeste II. 

 Melhoria e ampliação da 

capacidade de execução e 

prestação de serviços da CR 

Nordeste II. 

 Obra de reforma na CTL Natal 

(R$ 30.000,00) e melhoria nos 

imóveis da sede (R$ 10.000,00), 

CTL João Pessoa (R$ 10.000,00), 

Baía da Traição (R$ 20.000,00) e 

CTL Itarema (R$ 5.000,00) 

 Melhoria e ampliação da 

capacidade de execução e 

prestação de serviços da CR 

Nordeste II. 

 1/4/2013  30/11/2013 

Fonte: Plano de Trabalho Regional da CR Nordeste II para o exercício 2013. 

 

  

 


